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RESUMO 
 
 
O estudo analisa os fatores que influenciam o comportamento parlamentar em relação ao tema 

trabalho infantil, a partir da análise de Projetos de Lei, no período de 1995 a 2014. Entre as 

variáveis explicativas considerou-se o fato de o Brasil ser signatário das convenções 

internacionais 182 e 138 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) que tratam da 

erradicação das piores formas de Trabalho Infantil. O trabalho tem como base os dados 

retirados do site da Câmara dos Deputados, a partir dos quais verificou-se: se o 

comportamento dos parlamentares em relação ao tema trabalho infantil depende de suas 

posições partidárias e ideológicas; se o comportamento dos parlamentares em relação ao tema 

é congruente com as preocupações estabelecidas nas Convenções Internacionais de combate 

ao trabalho infantil; se há relação entre o comportamento do autor do projeto de lei com 

segmentos dos movimentos sociais que demandam políticas de combate ao trabalho infantil. 

Para atingir os objetivos propostos, a pesquisa partiu das seguintes hipóteses: 1) o 

comportamento dos parlamentares em relação ao tema é condicionado pela posição ideológica 

dos atores políticos, manifestada pelo partido político (esquerda, centro e direita), podendo ser 

um comportamento mais crítico, alinhado às diretivas das resoluções internacionais de 

combate ao trabalho infantil (partidos de centro e esquerda) ou um comportamento 

conservador, que se contrapõe a essas diretivas (partidos de direita); 2) o comportamento dos 

parlamentares em relação ao tema acompanha as diretrizes estabelecidas nas convenções 

internacionais de combate ao trabalho infantil; 3) o perfil social e econômico dos 

parlamentares autores de Projetos de Leis sobre trabalho infantil está associado com as 

atividades profissionais e políticas desenvolvidas, previamente, em relação a questões sociais 

dessa natureza. Os resultados da pesquisa refutaram a primeira hipótese, considerando que o 

comportamento dos parlamentares em relação ao tema mostrou-se independentemente de 

posições ideológicas. A segunda hipótese foi confirmada, pois os projetos de lei propostos 

pelos parlamentares têm concordância com as diretivas das convenções internacionais, ou 

seja, as matérias estavam em conformidade às normas e resoluções internacionais. A última 

hipótese foi refutada, pois o perfil do parlamentar não mostra uma atuação profissional prévia 

em relação à questão. Do estudo conclui-se que os marcos institucionais desenhados no 

campo das relações internacionais foram os fatores que influenciaram o comportamento 

parlamentar sobre o trabalho infantil, no período em estudo. 

 

Palavras Chaves: Trabalho Infantil; Projeto de Lei; Comportamento Legislativo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 
 

The study analyzes the factors that influence parliamentary behavior in relation to the topic of 

child labor based on the analysis of Bills from 1995 to 2014. Among the explanatory variables 

it is the fact that Brazil is a signatory to international conventions 182 and 138 of the 

International Labor Organization (ILO) dealing with the eradication of the worst forms of 

child labor. The work is based on data taken from the website of the Chamber of Deputies, 

from which it was verified: if the behavior of parliamentarians in relation to child labor 

depends on their partisan and ideological positions; if the behavior of parliamentarians on the 

subject is consistent with the concerns established in the International Conventions to combat 

child labor; and if there is a relation between the behavior of the author of the bill and 

segments of social movements that demand policies to combat child labor. In order to achieve 

the proposed objectives, the research was based on the following hypotheses: 1) the behavior 

of the parliamentarians in relation to the theme is conditioned by the ideological position of 

the political agents, expressed by the political party (left, center and right), and may be more 

critical behavior, aligned with the directives of international resolutions to combat child labor 

(center and left parties) or conservative behavior, which opposes these directives (right-wing 

parties); 2) the behavior of parliamentarians in relation to the theme follows the guidelines 

established in the international conventions to combat child labor; 3) The social and economic 

profile of the lawmakers responsible for child labor laws is associated with the professional 

and political activities previously developed in relation to social issues of this nature. The 

results of the research refuted the first hypothesis, considering that the behavior of the 

parliamentarians in relation to the theme is showed independently of ideological positions. 

The second hypothesis was confirmed, since the bills proposed by the parliamentarians are in 

accordance with the directives of the international conventions, that is, the matters were in 

conformity with international norms and resolutions. The last hypothesis was refuted, since 

the profile of the parliamentarian does not show a previous professional performance in 

relation to the question. The study concludes that institutional frameworks designed in the 

field of international relations were the factors that influenced parliamentary behavior on 

child labor in the period under study. 

 

Keywords: Child Labor; Bill of Rights; Legislative Behavior. 
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1 INTRODUÇÃO 

O combate ao trabalho infantil, historicamente, obteve importantes avanços nos 

países em desenvolvimento, principalmente no Brasil, em relação a legislações, ações, 

projetos, programas sociais, políticas públicas e adesão às convenções internacionais com o 

objetivo de garantir direitos e proteger as crianças e os adolescentes das piores formas de 

trabalho infantil.  

Contudo, dados dos relatórios elaborados pela Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), desde 2000, evidenciam que mesmo diante de avanços e esforços 

significativos nacionais e internacionais em relação à prevenção e resgate de crianças e 

adolescentes encontrados em situação de trabalho infantil ainda não são suficientes para 

alcançar a meta de erradicação, até 2016. 

Entre os anos de 2000 e 2012 houve uma diminuição significativa do trabalho 

infantil em nível mundial, mesmo diante da crise econômica vivenciada pelo mundo, no 

período de 2008 a 2009, quando se esperava um possível aumento do trabalho infantil 

proveniente das dificuldades provocadas pela crise. De acordo com o relatório da OIT de 

2013, referente ao período de 2008 a 2012, houve uma redução de 215 milhões para 168 

milhões da totalidade da população na faixa etária de 5 a 17 anos em situação de trabalho. 

Uma diminuição que segundo estimativa corresponde a 11% (OIT-IPEC, 2013, pp.4 e 9). 

Em nível de Brasil, a partir dos dados apresentados pela PNAD 2014, existiam 3,3 

milhões de crianças e adolescentes na faixa etária de 5 a 17 anos de idade trabalhando, sendo 

que em relação ao ano anterior houve um aumento de 4,5%, o que representa um contingente 

de 143,5 mil crianças e adolescentes a mais em situação de trabalho. Já em relação aos dados 

divulgados pela PNAD/IBGE de 2015
1
, observa-se uma queda 19,8% (659 mil) do total de 

2,7 milhões de crianças e adolescentes entre 5 a 17 anos que estavam trabalhando, no Brasil. 

Diante desse cenário de exploração do trabalho infantil, no mundo e em nível 

nacional, o Brasil assumiu um compromisso político, perante a comunidade internacional, ao 

ratificar as Convenções que tratam dos direitos da criança, no âmbito da ONU, a exemplo das 

convenções 138 (que trata da idade mínima) e 182 (que trata das piores formas de trabalho 

infantil) da OIT
2
. Tais Convenções compõem a declaração sobre os princípios e os direitos 

                                                             
1
Disponível em: 

http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias.html?view=noticia&id=1&idnoticia=3312&busca=1&t=pnad-2015-

rendimentos-tem-queda-desigualdade-mantem-trajetoria-reducao. Acesso em: 25 nov.2016. 
2
A OIT é uma agência da Organização das Nações Unidas (ONU), que possui estrutura tripartite, sendo formada, 

no atual contexto, por representantes de 185 Estados, entre esses o Brasil, por organizações de empregadores e 

http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias.html?view=noticia&id=1&idnoticia=3312&busca=1&t=pnad-2015-rendimentos-tem-queda-desigualdade-mantem-trajetoria-reducao
http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias.html?view=noticia&id=1&idnoticia=3312&busca=1&t=pnad-2015-rendimentos-tem-queda-desigualdade-mantem-trajetoria-reducao
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fundamentais no trabalho, da OIT, de 1998, que estão contidas na declaração dos direitos 

adotados internacionalmente como sendo essenciais à dignidade humana. Em linhas gerais, as 

duas Convenções da OIT (138 e 182) expressam uma necessidade de tomada de decisão 

política em relação à adoção de instrumentos para proibição e erradicação do trabalho infantil.  

A Convenção 138, da OIT, a qual teve sua ratificação com o Decreto legislativo nº 

179, em dezembro de 1999, entrando em vigor em junho de 2001, aborda a idade mínima de 

admissão ao emprego, com as devidas especificidades e ressalvas. A Convenção 182 

recomenda ação imediata para a eliminação das piores formas de trabalho infantil, definidas a 

partir da utilização de crianças em trabalhos domésticos; agricultura, comércio ambulante, 

guardador de carros, carregador de feiras, guia turístico, escravidão; tráfico; servidão por 

dívida; exploração sexual; pornografia; recrutamento militar; conflitos armados e outras 

formas que podem oferecer riscos à saúde física e moral dessas crianças.  

O compromisso que o Brasil e os demais países signatários já haviam assumido foi 

registrado no documento “Trabalho Decente nas Américas: uma Agenda Hemisférica 2006-

2015” 
3
, e foi exposto na XVI Reunião Regional Americana da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), ocorrida em 2006, em Brasília. Sendo que em 2013, também em Brasília, foi 

realizada a III conferência global sobre o trabalho infantil com o intuito de avaliar o progresso 

alcançado na 2º conferência ocorrido em Haia na Holanda, em 2010, momento que o Brasil 

assumiu um novo compromisso de eliminar as piores formas de trabalho infantil até 2016. 

Segundo o Relatório das Nações Unidas (2015) 
4
 a década de 1990 foi o momento 

em que o Brasil reconheceu oficialmente a existência do problema referente ao trabalho 

infantil, garantindo a sua disposição em enfrentá-lo. Especificamente, o ano de 1995, foi o 

ano que iniciou a produção legislativa sobre o assunto, conforme os dados disponíveis no 

portal da Câmara dos Deputados.  

Nesse sentido, o recorte temporal do estudo corresponde ao período de 1995 a 2014. 

Nesse período, que corresponde a 20 anos, tem-se a atuação de três governos e cinco 

legislaturas: 1) 50º (1995-1998) e 51º (1999-2002), referente ao governo de Fernando 

Henrique Cardoso (PSDB); 2) 52º (2003-2006) e 53º (2007- 2010) que corresponde ao 

governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e o 3) 54º (2011- 2015), que corresponde ao 

                                                                                                                                                                                              
por organizações de trabalhadores, os quais participam nas diversas instâncias da organização (ERVOLINO, 

2014). 

3
Disponível em: http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---americas/---ro-lima/---ilo-

brasilia/documents/publication/wcms_226226.pdf. Acesso em: 25 de Nov. 2016 

4
 Disponível em: https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2015/06/Trabalho-infantil_final.pdf. Acesso em: 

25 nov. 2016. 

http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---americas/---ro-lima/---ilo-brasilia/documents/publication/wcms_226226.pdf
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---americas/---ro-lima/---ilo-brasilia/documents/publication/wcms_226226.pdf
https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2015/06/Trabalho-infantil_final.pdf
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primeiro mandato do governo de Dilma Rouseff. A especificidade do período, quanto ao 

perfil político e ideológico dos governantes, nos permitiu fazer uma análise comparativa entre 

os governos e as respectivas produções legislativas sobre o assunto em estudo. 

Conforme argumenta Alston et al (2006), temas como o abordado neste estudo 

ocupam lugar inferior na hierarquia da agenda política, devido a heterogeneidade de 

preferências. Nesse sentido torna-se relevante investigar os fatores que influenciaram o 

comportamento dos atores políticos que atuam no âmbito da Câmara dos Deputados, para que 

o problema do trabalho infantil tenha sido incorporado na agenda política do legislativo 

federal e tenha havido uma produção legislativa a esse respeito.  

 

1.1 PERGUNTA DE PESQUISA 

Considerando a persistência do problema em questão e a baixa capacidade de 

resposta dos governos brasileiros em relação à erradicação do trabalho infantil, seja por parte 

do executivo ou do legislativo, o presente estudo buscou responder a seguinte questão: quais 

fatores influenciam o comportamento parlamentar em relação aos Projetos de Leis sobre 

trabalho infantil, com base no resultado do processo de produção legislativa, no âmbito da 

Câmara dos Deputados, no período de 1995 a 2014? 

Para responder à pergunta da pesquisa, coube-nos refletir, inicialmente, acerca do 

processo de transformação do trabalho infantil em problema político, que mobilizou ações 

políticas em diferentes arenas e, por conseguinte, integrou a agenda política de governantes, 

no Brasil, no período em estudo. Conforme argumenta Rua (1998), um determinado problema 

ao deixar de ser um "estado de coisas" e se transformar em problema político ou uma 

demanda por política pública torna-se um input a ser incluído na agenda dos governantes. 

Entende-se que esse processo depende da atuação de forças políticas que se localizam, por 

vezes, no plano interno do sistema político (membros do Congresso Nacional, por exemplo), 

no plano interno da sociedade nacional ou no plano das relações internacionais. Outro aspecto 

que interfere nessa questão é que no Brasil, conforme argumenta Alston et al (2006, p.5), as 

políticas podem ser explicadas pelos padrões de interação entre o Executivo, o Legislativo e 

os demais atores políticos capazes de interferir nos processos decisórios.  
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1.2 HIPÓTESES 

 

Para nortear o desenvolvimento do estudo foram elaboradas três hipóteses: 

a) O comportamento dos parlamentares em relação aos projetos de lei relacionados ao 

trabalho infantil é condicionado pela posição ideológica dos atores políticos manifestada 

pelos partidos políticos (esquerda, centro e direita), podendo ser um comportamento 

mais crítico, alinhado às diretivas das normas e resoluções internacionais de combate ao 

trabalho infantil (partidos de centro e esquerda) ou um comportamento conservador, que 

se contrapõe a essas diretivas (partidos de direita). 

b) O comportamento dos parlamentares em relação à Produção de Projetos de Lei sobre o 

tema acompanha as diretrizes estabelecidas nas Convenções Internacionais de combate 

ao trabalho infantil, ou seja, é condicionado por forças políticas localizadas no âmbito 

das relações internacionais. 

Conforme a literatura indica, há sempre a possibilidade de existirem atores políticos 

do lado de fora da arena política com capacidade de interferir na formação da agenda e no 

processo decisório final em relação às políticas públicas. Nesse sentido, há de se considerar a 

existência de um ou mais grupos, internos e externos ao país, que chamam a atenção de 

parlamentares, que pressionam para que estes promovam ações políticas que visem não só 

prevenir, mas desenvolver políticas com o intuito de proteger crianças e adolescentes, a 

exemplo das ações de combate ao trabalho infantil, assim como de buscarem medidas que 

visem garantir o cumprimento de programas e serviços já existentes, em concordância com as 

convenções internacionais. Ademais, considerando que no campo das Relações Internacionais 

há uma deliberação e uma pressão institucional (a exemplo da Convenção 182, da OIT) tem-

se necessidade de adequação da legislação nacional ao que foi decidido no âmbito 

internacional para que o acordo seja cumprido. Assim, de acordo com essa lógica, projetos de 

leis precisam ser submetidos, apreciados e votados pelos parlamentares, nas arenas políticas 

específicas.  

c) O perfil social e econômico dos parlamentares autores de Projetos de Leis sobre 

trabalho infantil está associado com as atividades profissionais e políticas 

desenvolvidas, previamente, em relação a questões sociais.  

Conforme argumenta Martino (2010), a trajetória social, prévia, de um parlamentar 

pode influenciar na sua atuação no interior do legislativo, para que tenha interesse sobre 
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determinada temática, a exemplo daqueles que dão destaque, em suas agendas políticas, a 

questões sociais específicas. Ou, conforme argumentam Araújo e Borges (2013), o passado, o 

percurso e as experiências dos deputados se refletem nas decisões que estes tomam no 

exercício das funções parlamentares. 

 

1.3 OBJETIVOS 

1.3.1 Geral 

O estudo objetiva analisar os fatores que influenciam o comportamento parlamentar 

sobre o trabalho infantil, a partir da análise da produção legislativa sobre o tema, no período 

de 1995 a 2014.  

1.3.2 Específicos 

a) Verificar se o comportamento dos parlamentares em relação à produção legislativa 

sobre o trabalho infantil depende de suas posições partidárias e ideológicas;  

b) Verificar se o comportamento dos parlamentares em relação à produção legislativa 

sobre o tema é congruente com as preocupações estabelecidas nas Convenções 

Internacionais de combate ao trabalho infantil;  

c) Identificar, a partir do perfil social e econômico dos parlamentares autores de projetos 

de leis sobre trabalho infantil, se há relação entre o comportamento desse ator político 

com segmentos dos movimentos sociais que demandam políticas de combate ao 

trabalho infantil.  

 

1.4 METODOLOGIA DA PESQUISA 

Para alcançar os objetivos pretendidos, confirmar ou refutar as hipóteses deste estudo 

realizou-se pesquisa na página virtual da Câmara dos Deputados sobre a produção legislativa 

em relação ao trabalho infantil, o que resultou no levantamento de 331 projetos de lei.  

Para o levantamento de dados, no site da Câmara dos Deputados, foram consideras as 

seguintes variáveis: o perfil ideológico, social e econômico do proponente do projeto de lei 

(partido político, profissão e área de atuação); o ano de apresentação, as justificativas, o 

histórico de movimentação e a situação atual dos projetos de lei. Posteriormente, foram 

analisadas as ementas de autoria dos parlamentares, levando em consideração todos os 

projetos que possuíam relação com a temática.  
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Quadro 1 – Fonte dos Dados Utilizados no Estudo, segundo a fonte consultada. 

TEMA FONTES LINK 

Trabalho 

Infantil 

Plano Nacional de Prevenção e 

Erradicação do Trabalho Infantil 

(2011-2015)  

http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/ip

ec/pub/plan-prevencao-trabalhoinfantil-

web_758.pdf 

Plano Nacional de Prevenção e 

Erradicação do trabalho infantil 

2004 

http://www.andi.org.br/file/51336/download?t

oken=2HPSkO8l 

PNAD 2013 
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros

/liv94414.pdf. 

PNAD 2014 
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros

/liv94935.pdf 

PNAD/IBGE 2015  

http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias.html

?view=noticia&id=1&idnoticia=3312&busca=

1&t=pnad-2015-rendimentos-tem-queda-

desigualdade-mantem-trajetoria-reducao 

Relatório das Nações Unidas 

2015 

https://nacoesunidas.org/wpcontent/uploads/20

15/06/Trabalho-infantil_final.pdf 

Fundações e 

Entidades 

governamentais 

e não- 

governamentais 

Fundação ABRINQ https://www.fadc.org.br/ 

Fundação PROMENINO 
www.promenino.org.br/.../trabalho%20infantil

%20e%20adolescente%20impacto%20. 

Fórum Nacional Permanente de 

Defesa e Promoção dos Direitos 

da Criança (FNDCA) 

http://www.forumdca.org.br 

Perfil dos 

Parlamentares 
DIAP 

http://www.diap.org.br/sileg/parlamentares/ind

ex.php 

Projetos de Lei Portal Câmara dos Deputados 
http://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/legislacao 

Instrumentos 

Jurídicos (Leis 

e convenções) 

ECA 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L806

9.htm 

Convenção sobre os Direitos da 

Criança. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1

990-1994/d99710.htm. 

CRFB/88 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constitui

cao/constituicaocompilado.htm. 

Convenção 182- Decreto n
o
 

3.597, de 12 de set. de 2000. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d

3597.htm. 

Convenção 138- Decreto nº 

4.134, de 15 de fev. de 2002. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2

002/d4134.htm. 

Convenção de Viena 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007

-2010/2009/decreto/d7030.htm. 

Declaração da Filadélfia (1944) 

http://www.oitbrasil.org.br/content/constitui%

C3%A7%C3%A3o-oit-e-

declara%C3%A7%C3%A3o-de-

filad%C3%A9lfia 

Carta das Nações Unidas (1945) 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1

930-1949/d19841.htm 

Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (1948) 

http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394

/139423por.pdf. 

Fonte: Elaboração da autora. 

 

http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/ipec/pub/plan-prevencao-trabalhoinfantil-web_758.pdf
http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/ipec/pub/plan-prevencao-trabalhoinfantil-web_758.pdf
http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/ipec/pub/plan-prevencao-trabalhoinfantil-web_758.pdf
http://www.andi.org.br/file/51336/download?token=2HPSkO8l
http://www.andi.org.br/file/51336/download?token=2HPSkO8l
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv94414.pdf
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv94414.pdf
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv94935.pdf
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv94935.pdf
http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias.html?view=noticia&id=1&idnoticia=3312&busca=1&t=pnad-2015-rendimentos-tem-queda-desigualdade-mantem-trajetoria-reducao
http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias.html?view=noticia&id=1&idnoticia=3312&busca=1&t=pnad-2015-rendimentos-tem-queda-desigualdade-mantem-trajetoria-reducao
http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias.html?view=noticia&id=1&idnoticia=3312&busca=1&t=pnad-2015-rendimentos-tem-queda-desigualdade-mantem-trajetoria-reducao
http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias.html?view=noticia&id=1&idnoticia=3312&busca=1&t=pnad-2015-rendimentos-tem-queda-desigualdade-mantem-trajetoria-reducao
https://nacoesunidas.org/wpcontent/uploads/2015/06/Trabalho-infantil_final.pdf
https://nacoesunidas.org/wpcontent/uploads/2015/06/Trabalho-infantil_final.pdf
https://www.fadc.org.br/
http://www.promenino.org.br/.../trabalho%20infantil%20e%20adolescente%20impacto
http://www.promenino.org.br/.../trabalho%20infantil%20e%20adolescente%20impacto
http://www.forumdca.org.br/
http://www.diap.org.br/sileg/parlamentares/index.php
http://www.diap.org.br/sileg/parlamentares/index.php
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.597-2000?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.597-2000?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3597.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3597.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.134-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.134-2002?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4134.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4134.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d7030.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d7030.htm
http://www.oitbrasil.org.br/content/constitui%C3%A7%C3%A3o-oit-e-declara%C3%A7%C3%A3o-de-filad%C3%A9lfia
http://www.oitbrasil.org.br/content/constitui%C3%A7%C3%A3o-oit-e-declara%C3%A7%C3%A3o-de-filad%C3%A9lfia
http://www.oitbrasil.org.br/content/constitui%C3%A7%C3%A3o-oit-e-declara%C3%A7%C3%A3o-de-filad%C3%A9lfia
http://www.oitbrasil.org.br/content/constitui%C3%A7%C3%A3o-oit-e-declara%C3%A7%C3%A3o-de-filad%C3%A9lfia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d19841.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d19841.htm
http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/139423por.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/139423por.pdf
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Após análise do total de 331 projetos levantados, foram selecionados 66 projetos que 

tratam do tema. Porém, a partir de uma pesquisa realizada no site da Fundação Abrinq
5
, foram 

encontrados mais seis projetos, de autoria da Câmara, em relação ao tema, os quais foram 

identificados na base de dados do Portal da Câmara. Após análise das ementas e conteúdos 

dos referidos projetos, estes foram incluídos na amostra do estudo, totalizando 72 projetos de 

lei. 

Quanto aos procedimentos adotados para a sistematização dos dados da pesquisa, 

inicialmente foi feito um tratamento estatístico dos dados: número de projetos por autor; 

partido político do proponente; conteúdo das propostas identificadas; área de interesse; 

posicionamento dos parlamentares em relação à matéria. Esses critérios serviram para que 

fosse identificada a atuação do legislativo federal em relação ao cumprimento do acordo 

internacional que trata do combate das piores formas de trabalho infantil, até 2016 e de todas 

as formas de trabalho infantil, até 2020. 

Na etapa seguinte foi realizada análise qualitativa do perfil dos parlamentares, a 

partir da biografia disponível na base de dados da página virtual da Câmara dos Deputados, 

bem como através da edição anual realizada pelo Departamento Intersindical de Assessoria 

Parlamentar (DIAP) através da Revista “Radiografia do Novo Congresso”, em que é 

disponibilizada por legislatura a biografia política completa dos parlamentares. 

Para analisarmos os conteúdos dos projetos de lei propostos pela Câmara dos 

deputados, em relação aos textos instituídos pelas convenções internacionais, adotamos um 

critério, com base no que Bardin (2009, p. 105) denominou de análise temática, que se 

caracteriza pela utilização de palavras e fragmentos como unidades de análise. Do uso deste 

método resultou a seleção das seguintes categorias: Educação; Assistência Social; Direitos e 

Garantias; Direito Penal; Isenções e Incentivos, Trabalho e Outros, conforme descrição a 

seguir. 

 

 Educação: proposição que dispõe sobre medidas quanto à formação do novo 

PROJOVEM; ao ensino em tempo integral; a fixação de horário; a frequência escolar; 

a proteção, acesso e atendimento do aluno órfão; a manutenção de escolas públicas em 

propriedade rural, através de alterações da Lei 9.394/96 que estabelece as diretrizes da 

educação. 

                                                             
5
A Fundação Abrinq funciona como um grupo de pressão na tentativa de fazer efetivar políticas públicas, através 

de ações, programas e projetos com o objetivo de proteger e garantir os direitos fundamentais, assim como, 

atuar na tentativa de coibir o trabalho infantil, através de solicitação de audiências públicas e monitoramento de 

propostas. 
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 Assistência Social: propostas que tratam de benefícios para incluir crianças e 

adolescentes, que estão em risco de envolvimento ou em situação de trabalho infantil 

através de Programas, como: Renda Mínima vinculada à educação; o Programa Bolsa 

Família; Programa de Apoio aos Pequenos e Médios Fornecedores de Cana-de-açúcar 

e o Projovem, destinado a atender jovens de 15 a 17 anos em situação de rua, bem 

como, a destinação de 50% de vagas para jovens que estejam cumprindo medidas 

sócio-educativas. 

 Direitos e Garantias: propostas que institui normas para licitações e contratos com a 

Administração Pública; medidas sobre importação de produtos; prestação de serviços; 

penalidades Administrativas por descumprimento de direitos, como: fechamento de 

estabelecimentos e elevação do valor de multas; a não concessão de crédito; 

monitoramentos; autorizações judiciais; normas de informações aos turistas; aumento 

de segurança em procedimentos investigatórios; reparação civil; obrigações de 

entidades a notificar os casos de violência aos conselhos tutelares; criações de cargos 

em comissões; critérios de proteção e regulação a participação de crianças e 

adolescentes nos meios de comunicação. 

 Direito Penal: propostas relativas a crimes de exploração; a falta de sinalizações em 

carvoarias, contra a criança e ao adolescente e ao agravamento de penas nos crimes em 

que estas são vítimas, bem como o estabelecimento de medidas de prevenção e 

repressão ao tráfico ilícito. 

 Isenções e Incentivos: Projetos de Lei que tratam sobre dedução pública em ações de 

erradicação do trabalho infantil e incentivo à contratação de trabalhadores entre 

quatorze e dezoito anos. 

 Trabalho: propostas que tratam de temas referentes à proteção do trabalho do menor; 

normatização do trabalho educativo; a formação desportiva do adolescente e a 

representação artística. 

 Outros: nesta categoria foram incluídos Projetos de Lei que institui Certidão Negativa 

a não utilização do trabalho infantil; a criação do Selo Social de Proteção; criação de 

datas comemorativas como: o dia e a semana de mobilizações contra o trabalho 

infantil. 

A seleção destas categorias teve, também, como fundamento o estudo realizado por 

Bonfim (2011, p. 245), que buscou eleger, a partir da análise de ementas, de textos dos PL’s 

ou verificar a relação destes com uma determinada área específica que já havia sido 

classificada, a escolha de suas categorias. Baseando-se nesse critério elegemos seis categorias 

que contemplam os principais pontos comuns abordados nas Convenções Internacionais 138 e 

182, da OIT e nos Projetos de Lei propostos, tais como: 

i) Idade mínima;  
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ii) Trabalhos proibidos;  

iii) Trabalho noturno;  

iv) Escolas técnicas; 

v) Orientação profissional; 

vi) Formação profissional e Aprendizagem; 

vii) Participação de empregados e empregadores e  

viii) Relação entre trabalho e escola. 

 

O lócus da Pesquisa foi a Câmara dos Deputados, através do portal, por este espaço 

ter a função de representar a população brasileira, fiscalizar a aplicação dos recursos públicos 

e propor Projetos de Leis que venham atender os diferentes anseios e interesses da sociedade. 

Enquanto a nossa unidade de análise foi os Deputados Federais que propuseram os Projetos 

de Lei referentes ao trabalho infantil.  

Ou seja, a pesquisa utilizou-se de fontes de dados disponíveis tanto de sites de 

instituições públicas brasileiras, como de sites de instituições multilaterais, como: 1) Portal da 

Câmara dos Deputados: acompanhamento dos projetos de leis que tratam do tema em estudo; 

2) Dados do Perfil parlamentar disponível no Portal da Câmara dos Deputados; 3) Dados do 

Perfil parlamentar disponível pelo DIAP; 4) Instrumentos jurídicos (Leis e Decretos) referidos 

nos projetos de lei que integram a amostra da pesquisa, como: o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) e a Constituição Federal, de 1988; e as Convenções da Organização 

Internacional do Trabalho, que tratam do tema em estudo. 

Assim, a organização dos dados foi feita com a construção de Tabelas e Quadros, 

bem como através de Gráficos com a utilização do Programa Excel. Esse método possibilitou 

a agregação dos dados através de categorias de análise, com o objetivo de juntar e cruzar as 

informações dos Projetos de Lei (PEREA; MARTÍNEZ; LAGO, 2009, p. 55). 

Nesse sentido, considera-se relevante o estudo do tema proposto, pois além de ser um 

fenômeno complexo que já produziu diversas pesquisas, ainda não é um tema esgotado, à 

medida que nos possibilita refletir acerca do choque histórico, cultural e político entre as 

instituições e a sociedade, que de um lado continua vendo o trabalho infantil como uma 

atividade natural e de outro uma mobilização nacional oriunda de pressões internacionais com 

o objetivo de combater essa forma de trabalho.  

Além disso, este estudo poderá contribuir para o campo de estudos legislativos, 

sobretudo ao campo da política pública, pois fornece evidências do comportamento político 
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de parlamentares em relação aos projetos de lei que trataram do combate de todas as formas 

de trabalho infantil, no Brasil. 

Este trabalho está dividido em três capítulos, além desta introdução e das conclusões. 

O Item 2 traz uma análise do trabalho infantil como um problema de política, buscando 

definir o seu conceito frente ao Estado democrático de direito e a efetivação de uma política 

de Estado para a sua erradicação, a partir de uma cooperação institucional.  

No Item 3, a partir da revisão da literatura, são discutidos os fatores institucionais, 

ideológicos, políticos, locais e internacionais, que influenciaram o comportamento legislativo 

em relação ao trabalho infantil.  

No Item 4 são analisados os dados referentes à produção legislativa na Câmara dos 

Deputados, no período de 1995 a 2014, sobre o tema em estudo, destacando-se: as posições 

partidárias e ideológicas dos parlamentares que participaram do processo; a relação da 

produção legislativa com as diretivas que foram estabelecidas nas Convenções Internacionais; 

e o perfil social e econômico dos parlamentes autores dos projetos de leis. 
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2 O TRABALHO INFANTIL NO BRASIL: UM PROBLEMA POLÍTICO 

 

Neste capítulo, nos propomos a descrever como, em três diferentes contextos 

históricos e políticos, o problema referente ao trabalho infantil foi tratado no Brasil. No 

primeiro momento o Estado brasileiro legitimava o trabalho infantil, até meados do século 

XIX; o segundo momento refere-se ao período em que o Estado passa a reconhecer, ainda que 

minimamente, o trabalho infantil como um problema que demandava algum tipo de atenção, 

quando por meio do Decreto nº 1.313, de 1891 regulariza o trabalho dos menores empregados 

nas fábricas da Capital Federal (SANTOS, 2004); e, posteriormente, o momento quando o 

Estado brasileiro torna-se signatário de normas internacionais sobre o tema, ao assinar em 02 

de fevereiro de 2000 e em 28 de junho de 2001 respectivamente, as Convenções 

internacionais 182 (que trata das piores formas de trabalho infantil) e a 138 (que trata da idade 

mínima para admissão ao emprego) da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

comprometendo-se com a erradicação do trabalho infantil.  

Contexto que nos permitirá definir o conceito de trabalho infantil e adotar como 

critério de análise as idades de 5 a 17 anos, a partir da legislação nacional, mais 

especificamente o Artigo 227 da Constituição Federal, de 1988, que trata do dever do Estado, 

da sociedade e da família quanto aos direitos da criança, do adolescente e do jovem; e o 

capítulo V do ECA, que trata do direito à profissionalização, à proteção ao trabalho e à 

formação técnico-profissional, a qual deve obedecer aos seguintes princípios: acesso e 

frequência à escola, atividades compatíveis com o desenvolvimento do adolescente, na 

condição de aprendiz, a partir dos 14 anos de idade.  

Nesse sentido, este trabalho destaca que, desse compromisso firmado com a OIT 

resultaram ações governamentais, como o estabelecimento de regras e instrumentos de 

monitoramento, bem como a atuação de organizações sociais, que passaram a pressionar o 

Estado pela formulação e implementação de políticas protetivas voltadas a crianças e 

adolescentes. Vê-se, portanto, que em resposta à pressão política de grupos e organizações 

interessados no combate ao trabalho infantil, tanto o Executivo quanto o Legislativo 

apresentaram projetos de leis, que tramitaram nas arenas políticas decisórias, a exemplo da 

Câmara dos Deputados. Tais proposições visavam à adoção de medidas necessárias à efetiva 

aplicação dos princípios expressos nas Convenções da OIT. Ou seja, visavam à ratificação das 

Convenções 138 e 182, aqui referidas. 
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2.1 A DEFINIÇÃO DE TRABALHO INFANTIL NO ESTADO BRASILEIRO 

 

Em diferentes épocas e contextos históricos e políticos, a partir de estudos feitos por 

Ribeiro (1995), Priore (1996), Freyre (2003) Carvalho (2008), e Rizzini (2011) tivemos a 

oportunidade de observar que desde o fim da escravidão até o início da industrialização no 

Brasil, havia a legitimação do trabalho infantil, por parte do Estado. Isso porque o Estado 

estava preocupado, nesse momento, em garantir a modernização capitalista, conforme 

argumentos de Santos (2004). 

Há de se considerar que, em circunstâncias históricas e sociais específicas, havia uma 

troca do trabalho infantil pelo conhecimento inerente a uma profissão, comum nas 

corporações de ofício. No entanto, com a divisão do trabalho própria do modo de produção 

capitalista vê-se a precarização do trabalho e uma mudança na lógica de utilização do trabalho 

infantil, desta vez pelo fato desse tipo de mão de obra ter um custo menor e possibilitar mais 

lucro para o proprietário dos meios de produção, tendo em vista que não havia diferença 

significativa no resultado da produção, pois a criança produzia tanto quanto o adulto (MARX, 

1996). 

Conforme destacou Kassouf (2007, p. 323), dados censitários de 1861, na Inglaterra, 

mostravam um contingente de 37% de meninos e 21% do total de meninas, com idade de 10 a 

14 anos, em situação de trabalho. Situação similar foi identificada, em meados do século XIX, 

em outros países como França, Bélgica e Estados Unidos, onde foram identificadas altas taxas 

de trabalho infantil.  

No caso do Brasil, governantes tomados por convicções liberais se rejeitaram a 

oferecer uma intervenção protetiva a crianças e adolescentes em situação de trabalho, pois se 

justificava ser o trabalho uma forma de prevenir o ócio e a marginalidade, conforme destaca 

Londoño (1996) e Santos (2004). Vê-se, com isso, que na visão do Estado não havia 

preocupação com possíveis sequelas que esse amadurecimento precoce poderia acarretar para 

o desenvolvimento psicossocial de crianças e adolescentes. 

Ao olharmos para história da humanidade e principalmente do Brasil, notaremos que 

a utilização do trabalho infantil sempre esteve presente. Entre os séculos, XVI e XIX, as 

crianças e suas famílias, indígenas e africanas, foram submetidas à escravidão, desenvolvendo 

diversas atividades, dentre elas destacava-se o serviço doméstico e o trabalho na agricultura. 

(FREYRE, 2003; RIBEIRO, 1995). 

No final do século XIX e início do Século XX, no Brasil, concomitante ao processo 

inicial de urbanização e de industrialização, crianças e adolescentes foram afetadas pelas 
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situações de pobreza e de exclusão social. Esse contexto, Santos (2004, p. 218) retratará como 

um período no qual os comandos e as formas de controle social eram de ação contra a 

vadiagem, especialmente aqueles que não se adequavam ou se contrapunham à lógica de 

trabalho e da produção capitalista. Segundo descreve a autora: "o menor, em São Paulo, era 

iniciado precocemente nas atividades produtivas que o mercado proporcionava, tais como nas 

fábricas e oficinas, mas também o eram nas atividades ilegais (...)". 

Em relação ao conceito menor de idade, Londoño (1996) define como sinônimo de 

crianças, adolescentes e jovens pobres da cidade, desfavorecidos, seja moral e/ou 

materialmente, desassistidos tanto pelos pais, tutores, quanto pelo Estado e a Sociedade. Daí o 

Poder Público, começar a pensar, a partir dessa imagem que foi estabelecida sobre o menor, 

na criação de mecanismos capazes de proporcionar assistência e proteção a essa infância e 

como solução para esse problema, pensou-se na escola e no trabalho (LONDOÑO, 1996; 

RIZZINI, 2011; SANTOS, 2004). 

Esse Estado, em determinados períodos, através de suas legislações, mostrou-se 

incoerente frente aos contextos econômicos e sociais, conforme argumenta Carvalho (2008), 

principalmente em relação à exploração do trabalho infantil, considerando, por exemplo, o 

caso das Constituições de 1824 e 1891, que em nada colaborou em termo de amparo à 

infância. A Constituição Federal de 1924, por sua vez, permitiu a criação do primeiro juizado 

de Menores no Brasil, através do Decreto 16.272, que entrou em vigor em 1927, com o 

Código de Menores (LONDOÑO, 1996), revogado com a promulgação do ECA. 

Com a Constituições de 1934 e 1937 observam-se avanços em relação ao tema, visto 

que essas Cartas proibiam o trabalho infantil aos menores de 14 anos, o trabalho noturno aos 

menores de 16 anos e os insalubres para os menores de 18 anos, sem distinção salarial. Com a 

Constituição de 1946 as regras mudam com a proibição do trabalho antes de a pessoa atingir a 

idade superior a 18 anos. Contudo, em 1967 há um retrocesso em relação às regras anteriores, 

pois a idade mínima para admissão no mercado de trabalho diminui para 12 anos a idade. 

Considerando aqui o termo infância, a partir do que é definida na legislação nacional, 

mais especificamente no ECA, que no seu art. 2º, define como sendo considerada criança 

aquela que possui idade até 12 anos incompletos e adolescentes entre 12 e 18 anos. Mas 

também, consideramos o que é estabelecido pelo Plano Nacional de Prevenção e Erradicação 

do trabalho infantil (2004, p. 09), que determina serem crianças aqueles que estão em idade 

inferior a 16 anos. Contudo, ressalta que só poderão exercer atividades econômicas e/ou de 

sobrevivência, em idade inferior a 16 (dezesseis) anos, se na condição de aprendiz, a partir 
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dos 14 (quatorze) anos. Critério que permitiu com que adotássemos em nossa análise as 

idades de 5 a 17 anos. 

A despeito da pressão política, nacional e internacional, em favor da criminalização 

do trabalho infantil, que ocorreu com o processo de industrialização e modernização tardia, no 

Brasil, a procura por mão de obra barata, levou muitas crianças a assumirem a postura de 

adultos em miniatura. Termo este utilizado por Ariès (1981) entre o século XV e XVI para 

descrever o desconhecimento a infância. No século XX, diante desse tratamento 

historicamente herdado em relação à infância, houve a criação de instrumentos jurídicos e 

políticos de enfrentamento ao trabalho infantil, como o ECA em 1990, tendo como amparo a 

Constituição Federal de 1988, que no caput do artigo 227 evidencia absoluta prioridade aos 

direitos da criança e adolescentes, destacando o dever comum entre a família, a sociedade e o 

Estado, os quais devem cumprir, igualmente, o dever à proteção da criança contra qualquer 

forma de abuso. 

Observa-se no artigo 227 da Constituição Federal de 1988 uma ênfase em 

prioridades absolutas à proteção integral de crianças e adolescentes, como dever do poder 

público, da família e da sociedade em efetivar e cobrar ações de prevenções para que se 

possam reduzir as circunstâncias que as colocam em situação de vulnerabilidade. 

O capítulo V do ECA trata do direito à profissionalização, à proteção ao trabalho, à 

formação técnico-profissional, a qual deverá obedecer o acesso e frequência a escola, 

atividades compatíveis com o desenvolvimento do adolescente, na condição de aprendiz, a 

partir dos 14 anos de idade.  

Outras restrições quanto ao uso do trabalho de crianças e adolescentes estão previstas 

na Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que aponta as piores 

formas de trabalho infantil, a partir da qual o Brasil se comprometeu, em até 2016, em 

erradicá-las. 

Com base no exposto, vê-se que situações de trabalho infantil sempre existiram, 

embora em determinados contextos tenham sido compreendidas como sinônimo de ajuda 

doméstica, como expressão de integração social, que não implicavam em obrigações, 

disciplina e tempo rigoroso de trabalho. Em outros contextos, a utilização da mão de obra 

infantil ganhou magnitude, devido a sua utilização ocorrer em larga escala, em diferentes 

ramos das atividades fabris, em atividades de setores do comércio e em prestações de 

serviços, ambientes nos quais crianças e adolescentes ficam expostos a condições perigosas, 

insalubres e danosas ao seu desenvolvimento físico, psíquico e moral (DEGRAFF; FERRO; 

LEVISON, 2014). 
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As situações de exploração do trabalho infantil continuam na contemporaneidade, 

conforme demonstram estudiosos do tema (KASSOUF, 2007; RIZZINI; PILOTTI, 2011). No 

Brasil do século XXI, a utilização dessa mão de obra ocorre não somente nas indústrias, como 

nas atividades do setor agropecuário, do comércio e do setor de serviços, incluindo as 

atividades que são exercidas na ilegalidade e no mercado informal. Essa situação atinge, 

principalmente, crianças de setores mais empobrecidas da sociedade, que para aumentar o 

rendimento familiar e garantir a sobrevivência de suas famílias precisam ir para a rua, para as 

fábricas ou para as fazendas e carvoarias, venderem a sua força de trabalho (ZALUAR, 1994; 

SCHWARTZMAN, 2001; KASSOUF, 2002; MARIN, 2010; RIZZIINI, 2011; MARIN; 

SCHNEIDER; VENDRUSCOLO; SILVA, 2012). 

Com isso, pode-se inferir que o aparelhamento institucional para a implementação e 

controle das ações de combate ao trabalho infantil, bem como a pressão exercida pelas 

organizações nacionais e internacionais resultou na redução do problema, ainda que o cenário 

atual mostre a persistência de milhões de casos de crianças e adolescentes em situação de 

trabalho, conforme dados da Tabela 1, a seguir. 

Tabela 1: Crianças e adolescentes, na faixa etária de 5 a 17 anos de idade, residentes e ocupadas, 

participação relativa da população ocupada sobre a população residente, Brasil (1992 – 2016). 

Ano 
População residente 

de 5 a 17 anos de idade (A)* 

Crianças e adolescentes ocupadas,  

de 5 a 17 anos de idade (B)** 

Participação 

relativa (B/A) 

1992 43.696.975 8.423.448 19,28 

2001 44.592.893 5.482.515 12,29 

2011 42.494.010 3.723.000 8,76 

2014 - 3.331.000 
- 

2016 - 2.811.000 
- 

Fonte: (*) Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. (**) FNPETI - Fórum Nacional de Prevenção e 

Erradicação do Trabalho Infantil. Elaboração da Autora. Disponível em: 

http://www.fnpeti.org.br/arquivos//biblioteca/733226a82765a5a62fb2d30f8b40aa7b.pdf. Acesso em 15 maio. 

2017. 

As estatísticas disponibilizadas pelo FNPETI mostram uma redução significativa 

entre 1992 e 2001, período que antecede as ações do Governo Federal em respostas às normas 

internacionais, quando mais de 2 milhões de casos foram eliminados. Nas décadas seguintes 

observou-se uma redução gradativa: entre 2001 e 2011, a redução foi de 1.750 milhões de 

casos de trabalho infantil; entre 2011 e 2016 observa-se uma redução gradativa de 912 mil.  

  

http://www.fnpeti.org.br/arquivos/biblioteca/733226a82765a5a62fb2d30f8b40aa7b.pdf
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2.2 COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL PARA A EFETIVAÇÃO DE UMA POLÍTICA 

DE ESTADO DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL 

 

Nas últimas décadas do século XX foi dada maior visibilidade ao problema do 

trabalho de crianças e adolescentes, em nível mundial. Além de maior visibilidade, observa-

se, também, uma maior prioridade ao tema na agenda da política pública, especialmente com 

o advento da Declaração Universal dos Direitos da Criança, em 1989, quando são observadas 

diversas formas de pressão advindas de organizações internacionais, a exemplo da OIT e do 

Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). 

A emergência e agravamento de problemas sociais associados ao trabalho infantil 

foram determinantes para que atores políticos específicos demandassem a intervenção do 

Estado brasileiro no combate à exploração do trabalho infantil e na definição de ações 

nacionais integradas para proteger crianças e adolescentes (SCHWARTZMAN, 2001; 

KASSOUF, 2002; 2007). Após a promulgação da Constituição de 1988 e da Lei 8.069 de 

1990, que instituiu o ECA, observa-se, em nível nacional, uma dimensão ampliada ao tema, o 

que indica que o problema tornou-se um problema de política pública. 

Para Arretche (1995), as Políticas Públicas e o Welfare State são resultado das 

transformações ocasionadas pelos impactos da Revolução Industrial na vida de diversos 

segmentos da população, principalmente dos mais carentes. Nesse contexto foram observadas 

situações de conflitos decorrentes de opiniões e posições divergentes quanto à forma de 

intervenção, atuação e autonomia do Estado frente a essa questão. De um lado estavam 

aqueles que defendiam o Welfare State como um conjunto de programas de assistência social 

dirigida aos mais carentes e de outro o Welfare State como um conjunto de programas 

governamentais que abrangeria atenção à saúde, previdência, educação e outros serviços 

sociais. 

Nota-se que para alguns estudiosos do assunto, os Programas Sociais emergem como 

necessários para dar resposta ao impacto trazido pelo desenvolvimento do capitalismo. Por 

outro lado, vê-se que os gastos sociais são garantidos pelos governos, o que depende do 

crescimento industrial, pois sem isso seria inviável investir em programas sociais.  

Reis (2000, p. 418) argumenta que o papel do Estado é “esquizofrênico”, pois em um 

determinado tempo defendeu-se a necessidade de se ter um Estado mínimo, liberal, com 

restrições a ações de interferência no mercado, enquanto em tempo posterior notou-se a 

importância do Estado para cumprir funções oriundas de demandas trazidas pelo 

desenvolvimento do capitalismo. Nesse momento emerge a ideia de carência do Estado e da 
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falta de política para atender demandas sociais de interesse nacionais. Assim, percebe-se o 

indispensável desempenho do Estado na “administração do capitalismo”, uma vez que se 

almeja um Estado econômico e socialmente forte. Daí o nascimento de um projeto político 

capaz, como a socialdemocracia, de tentar assegurar a articulação entre Estado e Sociedade e 

com isso, garantir o bem-estar social, conforme o modelo proposto pelo Welfare State. 

Diante da pressão de diversos atores políticos (organizações multilaterais, 

movimentos sociais, pesquisadores, entre outros) a questão do trabalho infantil passou a 

integrar a agenda dos governos brasileiros, transformando-se em problema de política pública. 

Vários foram os argumentos para justificar a necessidade de intervenção do Estado em relação 

ao trabalho infantil, em especial aqueles que enfatizavam a necessidade de melhor articulação 

Estado - Sociedade e relacionavam trabalho infantil com baixo nível de mobilidade social, 

como segue: “jovens que trabalharam na infância, na fase adulta terão mais probabilidade de 

exercer atividades que pagam baixos salários, devido muitos, infelizmente, não terem 

frequentado escolas ou,  se frequentaram, apresentaram baixo desempenho escolar”
6
. 

Independente da interpretação dada à questão houve o reconhecimento do problema 

por parte do Estado brasileiro quando a exploração do trabalho infantil passou a integrar a 

agenda governamental, o que expressa o envolvimento, direto e indireto, de atores políticos 

com a questão. Com isso, torna-se urgente e necessária a tomada de decisão, por parte do 

poder público, quanto às ações para erradicação do trabalho infantil.  

Esse processo político foi, inicialmente, condicionado externamente, visto que o 

Brasil aceitou as diretivas das Convenções 182 e 138, da OIT, e, posteriormente passou a ser 

condicionado tanto externa quanto internamente, especialmente quando ações de órgãos 

governamentais e não governamentais passaram a pressionar na formulação de respostas ao 

problema, inclusive nas propostas legislativas em relação ao trabalho infantil. 

Além da aplicabilidade das leis existentes, mediante o estabelecimento de ações 

concretas (materializadas em planos, programas e projetos), fez-se necessário o 

aperfeiçoamento de legislações já existentes, além da criação de novas leis que fossem 

capazes de contribuir para a erradicação do trabalho infantil e de promover a inserção social 

de crianças em situação de trabalho. 

                                                             
6
Conforme estudo realizado pela Fundação PROMENINO, que é uma iniciativa da Fundação Telefônica Vivo 

com o objetivo de contribuir não só para a garantia dos direitos da criança e do adolescente, como também visa 

contribuir para a erradicação do trabalho infantil. Dados disponíveis em: 

www.promenino.org.br/.../trabalho%20infantil%20e%20adolescente%20impacto%20. 

http://www.fundacaotelefonica.org.br/home/
http://www.promenino.org.br/.../trabalho%20infantil%20e%20adolescente%20impacto
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A esse respeito destaca-se a criação da Comissão de Nacional de Erradicação do 

Trabalho Infantil, na qual o Tribunal Superior do Trabalho (TST), por intermédio do Tribunal 

Regional do Trabalho (TRT) e do Conselho Superior de Justiça do Trabalho (CSJT), em 

parceria com outras instituições (Ministério Público do Trabalho - MPT, Ministério do 

Trabalho e Emprego - MPE, Ministério do Desenvolvimento Social - MDS, Fórum Nacional 

de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, Conselho Nacional dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, Magistrados, Ouvidorias da Justiça do Trabalho e a OIT), passaram a atuar 

com o objetivo de cumprir o acordo internacional assumido pelo Brasil. 

Nesse contexto, o Ministério do Trabalho e Emprego, por intermédio da Portaria nº 

365, de 12 de setembro de 2002, instituiu a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho 

Infantil (CONAETI) com o objetivo principal de promover a elaboração do Plano Nacional de 

Erradicação do Trabalho Infantil, considerando o disposto nas convenções internacionais que 

tratam da luta contra o trabalho infantil. A elaboração do Plano Nacional de Prevenção e 

Erradicação do Trabalho Infantil é produto do comprometimento da CONAETI, cuja função é 

acompanhar o plano, aplicar as disposições das convenções, através da delimitação de metas 

para eliminar as piores formas de trabalho infantil até 2016 e de erradicar a totalidade do 

trabalho infantil até 2020
7
. 

A CONAETI é coordenada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, que atua por 

intermédio das Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego (SRTEs), mediante ação 

fiscal. Porém, para garantir o cumprimento das legislações brasileiras quanto à proteção 

integral de crianças e adolescentes, durante as inspeções realizadas pelos técnicos das SRTEs, 

através de notificações e aplicações de multa ao empregador, estes precisam contar com a 

colaboração do Conselho Tutelar, da Secretaria de Assistência Social ou do Ministério 

Público do Trabalho. Estes Órgãos, através dos pedidos de encaminhamentos, são 

responsáveis pela inserção de crianças e adolescentes, encontradas em situação de trabalho 

                                                             
7
O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por intermédio da Portaria nº 365, de 12 de setembro de 2002, 

instituiu a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil (CONAETI) com o objetivo prioritário de 

viabilizar a elaboração do Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil, considerando o disposto em 

convenções internacionais que tratam da luta contra o trabalho infantil. O art. 1º da Convenção nº 138, da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), e o art. 6º da Convenção nº 182, também da OIT, declaram que 

os países signatários dessas duas convenções devem se comprometer a elaborar e a seguir uma política 

nacional que assegure a efetiva abolição do trabalho infantil e priorize a eliminação das piores formas de 

trabalho infantil. A CONAETI, reativada pela atual gestão do Governo Federal mediante a Portaria nº 952, de 8 

de julho de 2003, cumpriu esse objetivo prioritário, tendo elaborado o presente Plano Nacional de Prevenção e 

Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção do Trabalhador Adolescente (Plano Nacional de Prevenção e 

Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente, 2004, p. 11. Disponível em: 

<http://www.andi.org.br/file/51336/download?token=2HPSkO8l>. Acesso em: 10 abr. 2016).  

http://www.andi.org.br/file/51336/download?token=2HPSkO8l
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nos programas sociais, como o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), que é 

coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.  

A existência, então, de uma relação de cooperação entre as instituições para a 

efetivação de uma política de Estado, segundo nos explica Almeida (2010) e Giovanni (2016) 

independe da mudança de governo para que sejam efetivadas. Daí, os órgãos de governo com 

a contribuição das entidades de classe, buscar a partir de suas respectivas funções, 

delimitarem seus papéis, proporem organização de fóruns, conferências, seminários, etc. 

discussões de planos de ação e comprometimentos como o lançamento de cartilhas, 

campanhas de conscientização e de denúncias, cursos de capacitação para os funcionários 

públicos envolvidos cotidianamente com o problema, com o objetivo de contribuírem na 

produção de um resultado positivo.  

Destaca-se, por fim, a ideia de que mesmo que não desconsideremos a existência de 

motivações ou preferências individualistas no campo da política (MARCH; OLSEN, 2008), 

não devemos esquecer as prioridades existentes no entorno da autonomia das instituições, 

para que a coerência na tomada de decisões possa atender a uma coletividade, 

independentemente de diferenças políticas e/ou ideológicas, pois caso contrário, tal 

comportamento poderá ter reflexos na organização da vida política. 

No próximo item deste trabalho serão discutidas as motivações e preferências de 

atores políticos governamentais (parlamentares) que atuam na produção de novas regras sobre 

o trabalho infantil, no Brasil. São considerados fatores institucionais, ideológicos, políticos e 

sociais para explicar o comportamento político de parlamentares quanto à produção legislativa 

sobre trabalho infantil. 
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3 FATORES DETERMINANTES DO COMPORTAMENTO LEGISLATIVO: 

REVISÃO DA LITERATURA 

 

Após contextualização histórica sobre o trabalho infantil no Brasil, o posterior 

reconhecimento da utilização dessa mão de obra como um problema político e o 

desdobramento governamental e não governamental através de uma cooperação institucional 

para enfrentar e combater o trabalho infantil no Brasil, nesta parte do trabalho são discutidos 

os determinantes institucionais, ideológicos e políticos, tanto locais como internacional, que 

influenciaram no comportamento legislativo da Câmara dos Deputados, através da Produção 

Legislativa, especificamente os Projetos de Lei, com o objetivo de combater o trabalho 

infantil no Brasil. 

Considerando que, para Melo (2005) estamos nos referindo à arena legislativa do 

Congresso Nacional brasileiro, ou seja, de um espaço em que se predomina o ativismo 

obstrucionista, que consegue ser definido a partir de três fatores: 1) a partir do número de 

partidos com divergências ideológicas; 2) os entraves regimentais e 3) a carência de 

parlamentares empenhados em legislação de interesse nacional. Porém, como explica Pacheco 

(2013) esses projetos serão produzidos por representantes do povo, eleitos em número 

proporcional ao da população de cada Estado e do Distrito Federal. 

 

3.1 DETERMINANTES INSTITUCIONAIS 

 

Para entendermos os resultados da atividade legislativa, como a produção de projetos 

e a sua transformação em lei, torna-se necessário entendermos a realidade interna do poder 

Legislativo, a partir da relação com o Executivo, pois, ao contrário do que se imagina, o 

Congresso Nacional, mais especificamente o Legislativo, não é um lugar onde os 

parlamentares estão livres de controle institucional e destinados a atenderem interesses e 

preferências pessoais e paroquiais.  

Em geral, para explicar o comportamento parlamentar faz-se uma associação deste 

com fatores prévios e externos ao Congresso Nacional, tais como o momento eleitoral. Mas, 

infelizmente, este em nada influencia a atuação dos parlamentes no exercício de seus 

compromissos internos, uma vez que o Legislativo está sob o controle de órgão de direção 

como, o Colégio de Líderes, que desempenham o papel de colaboradores do Executivo ao 

solicitarem e aprovarem os pedidos de urgência; em deliberar matérias no próprio colégio de 

líderes, sem precisar ir a plenário, além de poderem compor a Presidência da Mesa da 
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Câmara, e assim, serem responsáveis pela direção dos trabalhos Legislativos e dos serviços 

administrativos da Casa (RICCI; LEMOS, 2004; NICOLAU; POWER, 2007). 

Assim, a determinação quanto à organização e o funcionamento das atividades 

internas do Legislativo e sua relação com o poder Executivo, tem como base o modelo 

centralizado, definido pela Constituição Federal de 1988, desde as Constituições do período 

autoritário, onde já se determinava a preponderância do Executivo na iniciação Legislativa e a 

prerrogativa de solicitar o pedido de urgência e a edição de Medidas Provisórias para matérias 

de seu interesse (FIGUEIREDO; LIMONGI, 1999). 

Da mesma forma Diniz (2005, p.341) corrobora, quando diz que:  

 

É consensual na literatura que o Executivo detém poderes legislativos 

significativos, o que lhe permite controlar a agenda legislativa e agilizar a 

tramitação de suas proposições (uso de medida provisória, pedidos de 

urgência – seja a urgência constitucional que determina a apreciação da 

matéria em cada Casa legislativa em um prazo de 45 dias, ou a urgência 

solicitada pelo Legislativo). Sendo assim, o fato de uma proposição 

apresentada pelo Executivo ter ficado em tramitação indefinidamente significa 

que tais poderes de agenda não foram utilizados. A questão é saber por que 

tais poderes não foram utilizados. Há duas possibilidades: 1) recusa do 

Legislativo em apoiar a utilização desses recursos; 2) desinteresse do 

Executivo em utilizar recursos institucionais importantes, para matérias de 

pouco interesse.  

 

Diante das características de funcionamento da Câmara, também se observa que o 

Legislativo acaba por não incentivar os novos membros a investir na carreira parlamentar, 

bem como, condições para que se especialize na operacionalização interna do legislativo. Esse 

fator faz com que tenhamos como consequência o abandono de muitos destes da vida política 

ou a procura por outros cargos eletivos.  

Por isso, não basta dizer que existe uma paralisia do Legislativo em relação à 

Produção de Leis, uma vez que os parlamentares, além das condições já expostas, acima, 

também dependem dos seguintes recursos para aprovarem os seus projetos: 

 

A longevidade de suas carreiras na Câmara dos Deputados, para: 1) 

acompanhar a tramitação de seus projetos; 2) familiarizar-se com as normas 

formais e informais do processo legislativo; 3) especializar-se em áreas de 

Políticas Públicas; 4) conhecer as preferências de outros deputados e partidos; 

5) aprender a fazer acordos com os colegas e 6) adquirir prestígio e influência 

sobre seus pares (AMORIM NETO; SANTOS, 2003, p. 684). 

 

Outro elemento importante à caracterização do Poder Legislativo é a configuração e 

o papel das Comissões Permanentes, como nos explica Ricci (2003), embora haja defensores 
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da tese de que as comissões desempenham um papel secundário, por considerarem que cabe 

somente ao Presidente da República a prerrogativa de apresentar as propostas. Para outros, as 

Comissões, além de serem detentoras do poder de Iniciação Legislativa, também tem o poder 

de modificar as propostas, independentemente do grau de importância que cada uma possua 

na condução do processo Legislativo, pois o que vale àqueles que as integram é a 

oportunidade de estarem em um ambiente que lhe proporcionam um poder terminativo, diante 

das propostas apresentadas. Sobre isso Ricci e Lemos (2004, p. 107) expõem: 

(...) ao constituírem-se em grupos menores do que no plenário, as comissões 

favorecem a participação de grupos organizados, facilitam o trabalho de coleta e 

distribuição de informações, diminuem os custos de decisão, abrem espaço para 

a participação mais ativa das minorias, propiciam ambiente de negociação e 

consenso e permitem que os representantes possam atingir os seus objetivos- 

sejam eles a realização de determinada política pública, a vocalização de grupos 

de interesses, sejam sua própria reeleição.  

 

Assim, as Comissões, ao mesmo tempo, assumem dois papéis. Desempenham 

funções Legislativas para a organização interna do parlamento, através da delegação de 

poderes aos seus integrantes, para aprovação ou rejeição um Projeto de Lei, sem que estes 

obrigatoriamente passem pelo Plenário; também são responsáveis por proporcionar poderes 

formais de desempenho legislativo, como: especialização interna, mesmo existindo 

rotatividade no cargo; acesso a informações; troca de influencia entre os políticos, etc., que 

poderá vim contribuir na construção de uma carreira política (RICCI; LEMOS, 2004). 

Desta forma, estamos diante de uma “equação” que não é tão fácil de ser resolvida, 

pois como nos explica Amorim Neto e Santos (2003), é necessário haver um sistema político 

eficiente e Deputados dispostos a ter a árdua tarefa de convencer uma maioria de 

parlamentares para aprovar os seus projetos, além de ter a capacidade de superar os obstáculos 

burocráticos e legais impostos tanto pela Constituição Federal de 1988, quanto pelo 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados.  

Constatamos em nosso estudo que as ‘Comissões de Seguridade Social e Família’, 

‘Trabalho, Administração e Serviço Público’ e de ‘Constituição, Justiça e Cidadania’, foram 

as mais acionadas nos casos dos projetos de lei que tratam do tema em análise. Isso se deve ao 

conteúdo das propostas sobre o tema em questão, apoiado em uma discussão internacional, 

que reflete diferentes demandas e interesses em relação ao tema, bem como sugerem medidas 

diversas na tentativa de erradicar as piores e todas as formas de trabalho infantil. Isso indica 

que, mesmo diante do sistema organizacional do parlamento, que centraliza a prática 

legislativa e desfavorece o paroquialismo, não é possível impedir que haja influência entre a 
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conexão eleitoral do Deputado com suas preferências por determinadas comissões, pois o 

objetivo de compor um cargo em uma comissão específica não é para propor propostas 

paroquiais e sim para manter os laços com os seus eleitores (RICCI; LEMOS, 2004, p.110). 

Com base nessa referência, ao analisarmos os dados relativos à iniciativa legislativa, 

sobre a matéria trabalho infantil, evidenciamos um baixo número de propostas originárias 

tanto do Executivo (três proposições), quanto das Comissões (seis proposições), conforme 

Gráfico 1, a seguir.  

Gráfico 1: Proposição de PL pelo Executivo e Comissões 

 

 
             

  Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados (2016). Elaboração da autora. 

Já em relação à Câmara dos Deputados, observa-se que esta produziu 72 Projetos de 

Lei, do total de 331 dos projetos selecionados sobre o tema, no Portal da Câmara. Isso 

representa, considerando o número de proposições, uma evidência de que a Câmara dos 

Deputados cumpre papel principal no âmbito dos debates sobre as matérias referentes ao 

trabalho infantil.  

No entanto, ao observarmos o resultado final das propostas, verificou-se que somente 

uma das propostas de autoria da Câmara, uma do Senado e uma do Executivo foram 

transformadas em normas jurídicas. Nos três casos os projetos tramitaram em regime especial, 
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ou seja, a produção legislativa foi resultado dos pedidos de urgência ou prioridade, recursos 

geralmente utilizados como artifícios previstos na organização dos trabalhos internos da 

Câmara dos Deputados, em caso de interesse das lideranças partidárias em ver seus projetos 

transformados em lei (RICCI, 2003). 

Em relação aos projetos de autoria do Legislativo (um proposto pela Câmara e outro 

pelo Senado), que foram transformados em lei, ressalta-se que o uso do regime de urgência ou 

de prioridade facilitou a tramitação e aprovação final em um tempo hábil de até 36 meses. Ou 

seja, excepcionalmente, os dois projetos foram aprovados numa mesma legislatura, 

demonstrando o interesse da maioria em aprovar os projetos de lei propostos, conforme 

Quadro3, a seguir. 

 
Quadro 2 - Tempo de Tramitação de uma lei ordinária sobre Trabalho Infantil 

Projeto 

de Lei 
Categoria Autoria Partido Lei Conteúdo 

Tempo de 

Tramitação 

Regime de 

Tramitação 

1.889/96 
Direitos e 

Garantias 
Câmara PMDB 

9.854 / 

1999 

Institui normas 

para licitações e 

contratos da 

Administração 

Pública. 

36 meses Urgência 

5.994/05 Outros Senado PSDB 
11.542 / 

2007 

Institui Dia 

Nacional de 

Combate ao 

Trabalho Infantil. 

24 meses Prioridade 

3.428/08 Outros Executivo PT 
12.083 / 

2009 

Criação de 

cargos em 

comissão do 

Grupo-Direção e 

Assessoramento 

Superiores - 

DAS 

18 meses Prioridade 

Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados  (2016). Elaboração da Autora. 

Do total de projetos que foram propostos tanto pelo Executivo, como pela Câmara, 

Senado e Comissões, vê-se que: das três propostas apresentadas pelo Executivo, uma foi 

aprovada; uma foi retirada pelo autor e uma foi arquivada, o que não significa segundo Diniz 

(2005, p.361) ser este resultado o fracasso da agenda presidencial, pois o envio de um projeto 

pode apenas representar uma estratégia e não um objetivo primordial de seu proponente. Por 

isso, que não cabe avaliar um governo apenas pelo trâmite de uma proposição. 

Quanto à Câmara dos Deputados, esta apresentou 59 propostas, que tramitaram 

segundo as regras dos regimes: Ordinário, de Urgência e Prioridade. Destes, 32 foram 
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arquivadas seguindo os artigos 155
8
 RICD, 332

9
 RISF e 64

10
 CRFB. Como o art. 105

11
, 

parágrafo único do regimento interno da Câmara dos Deputados. Isso significa que tais 

projetos não estão impedidos de serem definitivamente arquivados na legislatura seguinte, 

segundo os termos definidos nos artigos 54 § 4º 
12

C/C art. 58
13

; art. 133
14

; art. 163
15

 C/C 

                                                             
8
Art. 155. Poderá ser incluída automaticamente na Ordem do Dia para discussão e votação imediata, ainda que 

iniciada a sessão em que for apresentada, proposição que verse sobre matéria de relevante e inadiável interesse 

nacional, a requerimento da maioria absoluta da composição da Câmara, ou de Líderes que representem esse 

número, aprovado pela maioria absoluta dos Deputados, sem a restrição contida no § 2º do artigo antecedente. 

9
Art. 332.Ao final da legislatura serão arquivadas todas as proposições em tramitação no Senado, exceto: I – as 

originárias da Câmara ou por ela revisadas; II – as de autoria de Senadores que permaneçam no exercício de 

mandato ou que tenham sido reeleitos; III – as apresentadas por Senadores no último ano de mandato; IV – as 

com parecer favorável das comissões; V – as que tratem de matéria de competência exclusiva do Congresso 

Nacional (Const., art. 49); VI – as que tratem de matéria de competência privativa do Senado Federal (Const., 

art. 52); VII – pedido de sustação de processo contra Senador em andamento no Supremo Tribunal Federal 

(Const., art. 53, §§ 3º e 4º, EC nº35/2001). § 1o Em qualquer das hipóteses dos incisos do caput, será 

automaticamente arquivada a proposição que se encontre em tramitação há duas legislaturas, salvo se requerida 

a continuidade de sua tramitação por 1/3 (um terço) dos Senadores, até 60 (sessenta) dias após o início da 

primeira sessão legislativa da legislatura seguinte ao arquivamento, e aprovado o seu desarquivamento pelo 

Plenário do Senado. § 2o Na hipótese do § 1o, se a proposição desarquivada não tiver a sua tramitação 

concluída, nessa legislatura, será, ao final dela, arquivada definitivamente. 

10
 Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo 

Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados. 

11
Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que no seu decurso tenham sido submetidas à 

deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, bem como as que abram crédito suplementar, com 

pareceres ou sem eles, salvo as: I – com pareceres favoráveis de todas as Comissões; II – já aprovadas em 

turno único, em primeiro ou segundo turno; III – que tenham tramitado pelo Senado, ou dele originárias; IV – 

de iniciativa popular; V – de iniciativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da República. Parágrafo único. 

A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do Autor, ou Autores, dentro dos primeiros 

cento e oitenta dias da primeira sessão legislativa ordinária da legislatura subsequente, retomando a tramitação 

desde o estágio em que se encontrava. 

12
Art. 54. Será terminativo o parecer: I – da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, quanto à 

constitucionalidade ou juridicidade da matéria; II – da Comissão de Finanças e Tributação, sobre a adequação 

financeira ou orçamentária da proposição; III – da Comissão Especial referida no art. 34, II, acerca de ambas as 

preliminares; § 4º (Revogado). 

13
Art. 58. Encerrada a apreciação conclusiva da matéria, a proposição e respectivos pareceres serão mandados à 

publicação e remetidos à Mesa até a sessão subsequente, para serem anunciados na Ordem do Dia: § 1º Dentro 

de cinco sessões da publicação referida no caput, poderá ser apresentado o recurso de que trata o art. 58, § 2º, I, 

da Constituição Federal; § 2º Durante a fluência do prazo recursal, o avulso da Ordem do Dia de cada sessão 

deverá consignar a data final para interposição do recurso; § 3º O recurso, dirigido ao Presidente da Câmara e 

assinado por um décimo, pelo menos, dos membros da Casa, deverá indicar expressamente, dentre a matéria 

apreciada pelas Comissões, o que será objeto de deliberação do Plenário; § 4º Fluído o prazo sem interposição 

de recurso, ou improvido este, a matéria será enviada à redação final ou arquivada, conforme o caso; § 5º 

Aprovada a redação final pela Comissão competente, o projeto de lei torna à Mesa para ser encaminhado ao 

Senado Federal ou à Presidência da República, conforme o caso, no prazo de setenta e duas horas. 

14
Art. 133.Ressalvada a hipótese de interposição do recurso de que trata o § 2º do artigo anterior e excetuados os 

casos em que as deliberações dos órgãos técnicos não têm eficácia conclusiva, a proposição que receber 

pareceres contrários, quanto ao mérito de todas as Comissões a que for distribuída será tida como rejeitada e 

arquivada definitivamente por despacho do Presidente, dando-se conhecimento ao Plenário, e, quando se tratar 

de matéria em revisão, ao Senado; Parágrafo único. O parecer contrário a emenda não obsta a que a 

proposição principal siga seu curso regimental. 

15
Art. 163.Consideram-se prejudicados: I – a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro que já 

tenha sido aprovado, ou rejeitado, na mesma sessão legislativa, ou transformado em diploma legal; II – a 
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164 § 4º 
16

RICD e art. 332
17

 RISF. Além desses, um aguarda apreciação; uma guarda a 

constituição de uma comissão; quatro aguardam parecer; quatorze foram apensados; um foi 

devolvido ao autor; um foi prejudicado; três estão prontos para pauta; um foi retirado pelo 

autor e um foi transformado em norma jurídica. 

Do Senado foram quatro projetos, que tramitaram em regime de Prioridade. Sendo 

um transformado em norma jurídica; um está aguardando parecer do relator; um está 

aguardando deliberação da mesa; e um foi arquivado, segundo o art. 54 § 4º
18

 e art. 58 

RICD
19

. 

Em relação às seis propostas realizadas pelas Comissões, entre os regimes Ordinários 

e prioridade: 1 está aguardando designação de relator; 1 aguardando parecer; 3 foram 

apensadas; e 1 foi arquivada, de acordo com a Tabela 2, a seguir.  

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                              
discussão ou a votação de qualquer projeto semelhante a outro considerado inconstitucional de acordo com o 

parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania; III – a discussão ou a votação de proposição 

apensa quando a aprovada for idêntica ou de finalidade oposta à apensada; IV – a discussão ou a votação de 

proposição apensa quando a rejeitada for idêntica à apensada; V – a proposição, com as respectivas emendas, 

que tiver substitutivo aprovado, ressalvados os destaques; VI – a emenda de matéria idêntica à de outra já apro-

vada ou rejeitada; VII – a emenda em sentido absolutamente contrário ao de outra, ou ao de dispositivo, já 

aprovados; VIII – o requerimento com a mesma, ou oposta, finalidade de outro já aprovado. 

16
Art. 164.O Presidente da Câmara ou de Comissão, de ofício ou mediante provocação de qualquer Deputado, 

declarará prejudicada matéria pendente de deliberação: I – por haver perdido a oportunidade; II – em virtude de 

prejulgamento pelo Plenário ou Comissão, em outra deliberação; § 4º A proposição dada como prejudicada 

será definitivamente arquivada pelo Presidente da Câmara. 

17
Art. 332.Ao final da legislatura serão arquivadas todas as proposições em tramitação no Senado, exceto: I – as 

originárias da Câmara ou por ela revisadas; II – as de autoria de Senadores que permaneçam no exercício de 

mandato ou que tenham sido reeleitos; III – as apresentadas por Senadores no último ano de mandato; IV – as 

com parecer favorável das comissões; V – as que tratem de matéria de competência exclusiva do Congresso 

Nacional (Const., art. 49); VI – as que tratem de matéria de competência privativa do Senado Federal (Const., 

art. 52); VII – pedido de sustação de processo contra Senador em andamento no Supremo Tribunal Federal 

(Const., art. 53, §§ 3º e 4º, EC nº35/2001); § 1o Em qualquer das hipóteses dos incisos do caput, será 

automaticamente arquivada a proposição que se encontre em tramitação há duas legislaturas, salvo se requerida 

a continuidade de sua tramitação por 1/3 (um terço) dos Senadores, até 60 (sessenta) dias após o início da 

primeira sessão legislativa da legislatura seguinte ao arquivamento, e aprovado o seu desarquivamento pelo 

Plenário do Senado. § 2o Na hipótese do § 1o, se a proposição desarquivada não tiver a sua tramitação 

concluída, nessa legislatura, será, ao final dela, arquivada definitivamente. 

18
Art. 54. Será terminativo o parecer: I – da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, quanto à 

constitucionalidade ou juridicidade da matéria; II – da Comissão de Finanças e Tributação, sobre a adequação 

financeira ou orçamentária da proposição; III – da Comissão Especial referida no art. 34, II, acerca de ambas as 

preliminares; § 4º Parágrafo revogado pela Resolução nº 10, de 1991. 

19
Art. 58. Encerrada a apreciação conclusiva da matéria, a proposição e respectivos pareceres serão mandados à 

publicação e remetidos à Mesa até a sessão subsequente, para serem anunciados na Ordem do Dia. 
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Tabela 2 - Situação Atual dos Projetos de Lei sobre Trabalho Infantil, segundo a autoria 

SITUAÇÃO ATUAL 
AUTORIA 

Executivo Câmara Senado Comissões Total 

Aprovado 1 1 1 - 3 

Arquivado 1 33 1 1 36 

Retirado 1 2 - - 3 

Apensado - 14 - 3 17 

Aguardando 

encaminhamentos diversos 
- 9 2 2 13 

Total 3 59 4 6 72 

Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados (2016). Elaboração da Autora. 

De acordo com os dados da Tabela 1, vimos que o arquivamento é uma constante em 

todas as legislaturas, porém, não significa ser um fator para se cogitar um possível conflito 

entre os poderes, pois de acordo com Diniz (2005, p.362), somente é aprovado um projeto que 

se tem interesse. Com isso, podemos concluir a partir dos Projetos de leis propostos na 

Câmara dos Deputados, que não necessariamente existe preferência dos Deputados pelas 

áreas que estão direta ou indiretamente relacionadas ao trabalho infantil, mesmo diante de um 

contexto de comprometimento junto à comunidade Internacional em erradicar as piores e 

todas as formas de trabalho infantil no país. E sim em sinalizar uma imagem, conforme Diniz 

(2005, p. 342) junto à opinião pública que o Estado tem prioridades e preocupações com a 

referida questão. 

 

3.2 DETERMINANTES IDEOLÓGICOS 

 

Independente das contestações e defesas existentes em relação à presença do 

determinante ideológico responsável por mover os partidos políticos brasileiros, classificados 

em partidos de Esquerda, do Centro e da Direita, na Câmara dos Deputados, essa classificação 

nos permitiu verificar o comportamento dos parlamentares, neste espaço, que muito além de 

agregar cotidianamente diferenças de ideias, exige conhecimento estratégico sobre a arena 

política para que possam ser criadas as leis.  

De acordo com Bobbio (2001, p. 53), por exemplo, essa distinção ideológica entre 

Esquerda e Direita nunca deixou de existir. Contudo, destaca um fator importante ocorrido a 

partir da Revolução Francesa, onde o mundo fora dividido em duas partes e posteriormente 

essa classificação perdeu sentido, isso por que:  

 

(...) num universo político cada vez mais complexo como o das grandes 

sociedades, e, em particular, das grandes sociedades democráticas, torna-se 

sempre mais inadequada a separação muito nítida entre duas únicas partes 
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contrapostas, sempre mais insuficientes a visão dicotômica da política. 

Sociedades democráticas são sociedades que toleram, ou melhor, que 

pressupõem a existência de diversos grupos de opinião e de interesses em 

concorrência entre si; tais grupos às vezes se contrapõem às vezes se 

superpõem em certos casos se integram para depois se separarem; ora se 

aproximam, ora se dão as costas, como num movimento de dança. 

 

Não muito diferente, na perspectiva de Scheeffer (2014, p.4) veremos que existem 

temas facilmente integrados em uma categoria ideológica Esquerda e Direita, enquanto outros 

enfrentam divergências. No entanto, ainda é comum esperarmos o posicionamento ideológico 

dos atores políticos na arena política frente a determinadas matérias, já que: 

 
Trajada de uma roupagem conservadora a direita busca manter a tradição e é 

contrária a temas como aborto e a homossexualidade. A esquerda, em nome 

da liberdade individual e do caráter cultural e histórico subjacente, encara 

com maior naturalidade questões dessa natureza. Em relação ao 

multiculturalismo, um dos principais temas contemporâneos, a esquerda 

busca uma incessante defesa de grupos considerados desprivilegiados ou 

minorias. A direita, pautada em uma suposta igualdade de condições aos 

concorrentes não vê sentido em iniciativas dessa natureza.  

 

Portanto, a classificação dos partidos em tipologias ideológicas encontra, para muitos 

autores, limitações, dada a complexidade de fatores que vai muito além de interesses e 

preferências particulares dos diferentes atores políticos por determinadas matérias, pois 

mesmo que estes se amparem em prerrogativas que poderão garantir seus interesses, como: a 

apresentação de projetos e emendas, estas dificilmente sairão das comissões e chegarão ao 

Plenário, uma vez que, sendo este considerado um importante centro decisório, todas as 

matérias que ali chegam são previamente discutidas e negociadas pelos líderes partidários.  

Esse cenário retrata não só a pouca participação dos parlamentares na elaboração das 

matérias ordinárias que são aprovadas, mas demonstra, sobretudo, que o objetivo maior é 

representar o interesse da bancada/partido em contraposição a indisciplina parlamentar e aos 

interesses oportunistas e eleitorais.  

Da mesma forma, indicar a participação dos líderes nesse processo utilizando-se de 

determinados recursos estratégicos, como o voto nominal, que visa um custo, não só político 

mais também eleitoral, a partir do grau de importância e repercussão que determinado assunto 

poderá trazer para o partido, dependendo da matéria, que poderá expor o político junto ao seu 

eleitorado e ao mesmo tempo contrariar um posicionamento tirado pelo partido, cabe a 

votação simbólica, em que o voto não é registrado pelo presidente da Mesa. 
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Ou seja, devido às regras definidas no regimento interno, a atividade legislativa 

comporta várias prerrogativas, a começar pelo quantitativo de parlamentares escolhidos, a 

partir de uma negociação entre os líderes partidários, principalmente os que possuem legenda 

de apoio ao governo para comporem as comissões e assim terem o poder de influenciar nas 

decisões dos trabalhos legislativos. Tal contexto exige dos atores políticos o domínio sobre a 

organização estrutural do Legislativo, além do conhecimento sobre o seu funcionamento, para 

que consigam dominar o processo decisório do parlamento.  

Esse cenário nos remete à Teoria da Escolha Racional e à Teoria dos Jogos, 

especialmente aos argumentos de Tsebelis (1997), para entender determinados 

comportamentos individuais e de grupos de interesses, através das relações ideológico-

partidárias, que se evidenciam em diferentes contextos e situações, frente às distintas visões 

dentro de um jogo político. 

Conforme Tsibelis (1997), se uma determinada ação realizada por um político é 

julgada por um observador que está fora do cenário político, como não tendo sido a melhor 

opção tomada, significa que este desacordo é resultado de uma perspectiva que este tem de 

uma parte do jogo; diferentemente do político, que por ter escolhido uma opção, tem o 

domínio sobre os diferentes campos do jogo político. Nesse sentido, observamos que o 

jogador para dominar as regras do jogo, deverá ter acesso ao maior número possível de 

informação e saber escolher estrategicamente dentre as opções sub-ótima (visão de um jogo 

ou de parte deste, por isso este se torna desinteressante) e ótima (torna-se interessante para o 

jogador, pois este tem a noção de toda a organização do jogo ou dos jogos), para que consiga 

obter a melhor recompensa (payoff) por ter agido de determinada maneira.  

Logo, o domínio da regra do jogo e a cooperação estratégica dos atores políticos nas 

múltiplas arenas, são fatores decisivos, embora seja limitado para quem direta e 

individualmente queira atuar em prol de interesses particulares ou de grupos de interesses na 

rede dos jogos ocultos, com o objetivo de maximizar os seus ganhos. A esse respeito importa 

lembrarmos os argumentos de Nicolau e Power (2007, p. 17): 

 

Não é verdadeira a imagem de um Congresso em que a representação política 

é propensa apenas a pleitos particularistas e propostas legislativas paroquiais. 

Há uma maioria governamental, que articula os poderes e desempenha seu 

papel na efetivação da política de governo. E a produção autóctone do Poder 

Legislativo, no período da Nova República, constitui-se, em boa parte, de 

propostas de cunho universalista. 
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Considerando os argumentos dos autores aqui citados, para entender o resultado das 

demandas sobre o trabalho infantil nas produções legislativas precisou-se, previamente, 

compreender as regras do jogo Legislativo, ou seja, as regras de funcionamento do processo 

Legislativo, mediante visita ao site da Câmara e ao regimento interno, para posteriormente 

entender que por ser o Legislativo um campo de poder que encontra um conjunto de barreiras, 

este precisa ser dominado por aqueles que os integram para que haja a aprovação de leis sobre 

o assunto objeto deste estudo.  

Além de admitir a tese de que as regras importam, partiu-se da existência de estudos 

que procuram entender o papel ideológico combinado com as regras suscitadas do regimento 

interno, que confere aos líderes partidários poder para atuarem em nome do interesse de seus 

partidos e a respectiva organização da Câmara, que distribui de forma desigual recursos e 

direitos aos atores políticos, como: a proposição de matérias e emendas, influir no método de 

votação, determinar a pauta de votações (FIGUEIREDO; LIMONGI 1999, p. 28). Estes são 

fatores importantes para o exame dos resultados do processo legislativo.  

Diante disso, veremos que um projeto de lei, independentemente da Casa Legislativa 

onde foi proposto (Câmara dos Deputados ou Senado), antes de transformar-se em uma lei, 

ele passa por um percurso que é denominado de Processo Legislativo, o qual envolve 

determinadas ações até que se transforme em uma norma jurídica
20

. Em relação à importância 

do processo legislativo Gomes (2013, p. 17) afirmar que: 

(...) com a redemocratização, o Legislativo retoma sua capacidade de intervir 

no processo político mais amplo, e, especificamente, no que concerne à 

formulação de políticas públicas, seja no âmbito nacional, estadual e até 

mesmo no âmbito dos municípios. Pode-se dizer que o debate específico sobre 

o Legislativo se desdobra em três grandes temas: as relações 

Executivo/Legislativo, o comportamento dos partidos no Congresso e a 

organização interna dos órgãos representativos. 

Assim, quando um projeto de lei ordinário é apresentado tanto na Câmara dos 

Deputados como no Senado, ele tem que seguir uma formalidade até que seja aprovado ou 

rejeitado e, dependendo do ambiente que o projeto tramitará, primeiro será denominado de 

                                                             

20
A Constituição Federal, em seu artigo 59, nos define como tipos de proposição: as Emendas à Constituição 

(modifica algum trecho da Constituição); A Lei Complementar (tem como finalidade, complementar, explicar 

e acrescentar algo à constituição); As Leis ordinárias (são leis comuns, que não tem a intenção de alterar a 

Constituição). As Leis Delegadas (é elaborado pelo Presidente da República, com solicitação ao Congresso 

Nacional). A Medida Provisória (são atos adotados pelo Presidente da República com força de lei) Decretos 

legislativos (são usados apenas pelo Congresso Nacional para regulamentar ação de sua competência). E as 

Resoluções: são utilizadas pela Câmara ou pelo Senado para regulamentar ação internas. Sendo que casa uma 
destas possuem andamentos diferentes.  
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Casa Iniciadora, que se incumbirá de analisar a partir das Comissões e/ou pelo Plenário o 

projeto de lei, sendo que nem todos passarão pelo plenário, pois geralmente são decididos nas 

Comissões, a não ser em alguns casos específicos (GOMES, 2013). 

É importante ressaltarmos que um Projeto de lei ordinário emerge a partir de um 

anteprojeto, que foi determinado por um problema, o qual precisa atingir os interesses dos 

parlamentares pelo tema, para que possa ser encaminhada a especialistas para realizar estudos 

e com isso ser elaborado o Projeto de Lei, que necessitará passar pelas duas casas para 

posteriormente ser transformado em lei. 

Dito isso, no Artigo 61 da Constituição Federal, de 1988, são identificados quem 

poderá propor um Projeto de Lei ordinária no Congresso Nacional. São eles: Qualquer 

parlamentar ou grupo de parlamentares; de uma comissão, da Mesa da Câmara ou do Senado; 

o Presidente da República; o Supremo Tribunal Federal; os Tribunais Superiores; o 

Procurador-Geral da República; os cidadãos e/ou grupos de cidadãos. 

Após ser apresentado na Câmara, ele passa primeiramente pela Comissão de 

Constituição e Justiça, que avaliará se está fere, ou não, os princípios constitucionais. Caso 

seja aprovado pela CCJ, segue para uma das comissões temáticas que lhe diz respeito. Porém, 

geralmente segue para duas ou mais das comissões permanentes, de acordo com as áreas de 

interesse, antes de ser submetida à Mesa Diretora (GOMES, 2013). 

Dependendo da matéria, as comissões possuem prazos para apreciar o projeto, o qual 

poderá ser: em regime de urgência; de prioridade; ou de tramitação ordinária. Os seus 

respectivos membros poderão propor alterações ou emendas. As emendas podem ser aditivas, 

ou seja, poderá haver mudanças que podem ser sobrepostas ao texto ou substitutivas ou 

supressivas. 

O Projeto de Lei
21

 ao ser aprovado pelas Comissões
22

 segue para a Mesa Diretora
23

da 

Câmara, que decide quando ele deve ser votado, de acordo com a ordem de preferência e o 

                                                             
21

Para esclarecermos algumas siglas: Caso, um projeto de lei ordinário comece na Câmara e está lá, ele é 

chamado de Projeto de lei – PL. Se é um projeto que já veio do Senado Federal, é denominado Projeto de Lei 

do Senado – PLS. Se for um projeto que veio da Câmara dos Deputados, é denominado Projeto de Lei da 

Câmara –PLC.  

22
É importante esclarecer que como nosso Congresso tem duas casas (bicameralismo), estas precisam aprovar 

normas. Assim, a Casa iniciadora poderá ser o Senado ou a Câmara, ou seja, é onde iniciam o trâmite de um 

projeto de lei ou qualquer outro tipo de norma que precisa ser aprovado por ambas as casas. Então, uma vez 

aprovada na casa iniciadora esta é remetida para a outra casa, que passa a ser conhecida como casa revisora, 

pois é ela quem irá revisar a decisão dada pela primeira casa (iniciadora). 

23
 A Mesa Diretora da Câmara dos Deputados é responsável pela direção dos trabalhos legislativos e dos serviços 

administrativos da Casa. Compõe-se de Presidência - Presidente e dois Vice-Presidentes - e de Secretaria, 

composta por quatro Secretários e quatro Suplentes. Os membros efetivos da Mesa não podem fazer parte de 

Liderança nem de Comissão Permanente, Especial ou de Inquérito (art. 14 do Regimento Interno). 
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interesse dos líderes dos partidos. Uma vez aprovado na Câmara, segue ao Senado, onde todo 

o procedimento se repete. Qualquer alteração que o Senado faça no projeto que recebeu da 

Câmara provoca seu retorno para a Câmara, depois de aprovado no Senado e reproduzida toda 

a tramitação original. Caso não haja modificação a Câmara o sanciona, se existir ele volta ao 

Senado e refaz todo o caminho. Cenário que Gomes (2012, p. 941) nos explica dizendo: 

Os padrões observados reafirmam o papel das regras na produção de políticas, 

sugerindo que o sistema não é caótico e que as instituições políticas do país 

têm possibilitado a superação de impasses na produção de políticas públicas 

de modo negociado no período posterior à Constituição Federal de 1988. 

Dito isso, ao ser aprovado nas duas Casas do Congresso, a matéria vai para a sanção 

Presidencial, que poderá vir acatar ou vetar. A Sanção ou veto Presidencial correspondem a 

uma decisão sobre um projeto de lei que tramitou no Legislativo. Caso o Presidente aprove o 

projeto, este é sancionado e segue para publicação em diário oficial, órgão de divulgação do 

governo, se ele vetar, será debatido e votado pelo Legislativo em sessão conjunta, no prazo de 

30 dias, o qual poderá ser rejeitado pela maioria absoluta dos deputados e senadores em 

votação secreta. Porém, se o Legislativo entender que a posição do Presidente não era 

adequada, o veto é derrubado e o projeto segue para a publicação, este que é o último 

processo de elaboração da lei. Caso contrário, o projeto é arquivado.  

Este estudo não buscou fazer um exame minucioso de todo o processo legislativo, 

mas demonstrar o quanto é complexa e limitada à questão ideológica diante de um universo 

que é o referido processo. Como podemos observar através dos dados, o legislativo avançou 

muito pouco na produção de leis de combate ao trabalho infantil, contudo, observamos que 

embora possa ter havido empenho individual de parlamentares sobre a presente questão, a 

iniciativa individual não é suficiente se não houver a união de partidos na produção de 

projetos sobre a temática, de acordo com o que é definido pela maioria que compõe a base 

governista. Definindo assim, o que diz a literatura quanto à predominância do executivo e a 

submissão do poder legislativo quanto à formação da agenda do governo. 

A partir dos dados da pesquisa não podemos afirmar que há uma paralisia do 

legislativo, pois, como bem demonstramos houve uma produção relevante de projetos de leis, 

embora poucos tenham se transformado em norma jurídica: um proposto pela Câmara; um 

pelo Senado e outro pelo Executivo. Isso demonstrando o quanto as regras internas são 

importantes para compreendermos as peculiaridades do jogo legislativo.  

Da mesma forma o estudo mostra que, ao invés dos parlamentares procurarem atingir 

exclusivamente vantagens particulares e paroquiais com o objetivo de almejarem a reeleição, 
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estes também se voltam para questões que vão atingir interesses universais. Ou seja, o estudo 

mostra que temos uma arena que é capaz de estabelecer acordos, negociações em prol de um 

compromisso firmado no âmbito das relações internacionais.  

 

3.3 DETERMINANTES POLÍTICOS, LOCAIS E INTERNACIONAIS 

 

O Brasil, ao assinar as Convenções 138 e 182, da OIT, junto à comunidade 

internacional, comprometeu-se a empenhar-se para garantir os direitos essenciais à dignidade 

humana, especificamente em relação ao fortalecimento dos direitos das crianças e dos 

adolescentes, a fim de erradicar com as práticas de exploração do trabalho infantil, problema 

social que alcançou altos índices ao longo do século XX e que ainda se faz presentes na 

atualidade.  

Como se trata de um tema de relevância internacional, este entrou na agenda política 

brasileira (governamental e decisória) por força de atores políticos envolvidos com a referida 

questão, movidos pelo impacto social e apelo emocional na solução da origem do problema, 

em concordância ao que foi regulamentado no campo das relações internacionais, conforme 

análise anterior.  

Em resposta às pressões políticas, o tema em questão tornou-se objeto de Projetos de 

Leis, essencialmente por iniciativa da Câmara dos Deputados, em concordância ao que 

estudos legislativos apontam: temas de relevância social, predominantemente, são 

contemplados na produção legislativa iniciada pelo Legislativo, diferentemente do tipo 

predominante de autoria do Executivo, que apresenta matérias administrativas, econômicas e 

orçamentárias (AMORIM NETO; SANTOS, 2003; LIMONGI, 1994; FIGUEIREDO; 

LIMONGI, 1999), conforme pode ser observado no Gráfico 2, a seguir.  
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Gráfico 2: Proposição de PL’s de autoria do Executivo, Câmara, Senado e Comissões 

 
Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados (2016). Elaboração da Autora. 

 

Nesse sentido, é necessário compreendermos e visualizarmos a arena legislativa 

como um espaço complexo; uma arena política onde atuam diferentes atores políticos em 

defesa de diferentes interesses, em relação a uma grande variedade de questões, em função da 

relevância dada a cada uma e dos interesses em disputa. A diversidade de interesses ali 

representados ou as divergências quanto às prioridades contribuem para que nem todas as 

questões que ocupam lugar na agenda do legislativo sejam contempladas ou possam fazer 

parte da agenda decisória do governo. Ou, conforme argumenta Dagnino (2007), nem todos 

os problemas que compõem as agendas particulares têm a possibilidade de fazer parte das 

agendas decisórias de cada governo. 

Daí a importância do lobby lícito, conforme argumenta Mancuso e Gozetto (2011), 

para que haja o confronto de interesses opostos na contribuição com a tomada de decisão do 

poder público, frente às demandas de diferentes segmentos da sociedade, e assim possam 

inserir questões conflitivas na agenda decisória, dando uma solução satisfatória para os 

diferentes atores envolvidos. Mediante pressão e a atuação do lobby lícito evita-se o reforço 

das desigualdades, pois quando os lobbies mais fortes conseguem mais privilégios, o interesse 

público é colocado sob ameaça. 

Compreende-se, a partir de Fernandes (2015), que para que haja a definição da 

agenda política é fundamental que o deputado tenha motivações e recursos políticos 
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necessários para que prevaleça o interesse de determinado grupo específico e assim fazer com 

que determinados temas sejam selecionados para serem discutidos e passarem a compor a 

agenda do governo. Assim, conseguindo a prerrogativa de introduzir na agenda determinado 

tema, este passará a ser considerado um problema político, que ganhará visibilidade e gerará, 

com a intervenção do poder público, mudanças no contexto em que será inserido, além de 

garantir a manutenção do governo no poder. 

A despeito das disputas (internas ao Legislativo e entre Legislativo e Executivo), a 

existência de um acordo internacional, que define como necessária a adoção de medidas para 

eliminar as piores formas de trabalho infantil, fez com que o governo se empenhasse em 

definir ações políticas para produzir os resultados apontados, em concordância aos acordos e 

resoluções internacionais, uma vez que os resultados das ações efetuadas devem ser 

demonstrados em relatórios, publicados regularmente, pois do contrário, o país signatário, 

segundo demonstra Fernandes (2015), poderá sofrer sanções, com base na lógica de 

funcionamento das organizações internacionais, assim como ter a sua reputação e confiança 

afetadas diante dos demais países.  

Por essa razão torna-se importante entender o padrão de relação entre os poderes 

Executivo e Legislativo, estabelecido no contexto da redemocratização, pós-1988, abordado 

nos estudos de Figueiredo e Limongi (1999). Estes autores, ao invés de privilegiarem a forma 

de governo, a legislação eleitoral e partidária, buscaram analisar como se estrutura o processo 

decisório e qual o reflexo disso no desempenho governamental, uma vez que o sucesso do 

primeiro em relação ao segundo leva em consideração a existência do poder de agenda, o 

comportamento disciplinado dos parlamentares e o apoio partidário. Ou seja, nos revelam um 

Congresso que não é uma instância institucional de veto à agenda do Executivo, já que este, 

sob o presidencialismo de coalizão dispõe de recursos que incentiva os parlamentares a 

cooperar e sustentar o governo com o apoio a sua agenda. Ou, conforme argumentos de 

Santos (2002, p. 1):  

A combinação de sistema presidencialista, representação proporcional de 

lista aberta e sistema parlamentar fragmentado leva o chefe do Executivo, na 

intenção de implementar sua agenda de políticas públicas, a distribuir pastas 

ministeriais entre membros dos principais partidos, na esperança de obter em 

troca o apoio da maioria do Congresso. 

 

Dito isso e afastando-se um pouco das argumentações formuladas sob influência de 

molduras teóricas neoinstucionalistas que focam nas regras como variáveis independentes 

para explicar o comportamento político, para análise do tema, objeto deste estudo, cabe 

refletir acerca da fronteira entre a agenda política doméstica e a agenda política externa, o que 
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torna mais complexa a análise. Conforme argumentam estudiosos do tema, no atual contexto 

democrático brasileiro, a garantia de algum tipo de adequação da agenda política doméstica às 

deliberativas formuladas no campo da política externa brasileira demanda a formação de 

coalizões específicas com forte poder de influência, pois “a política externa brasileira é 

formulada e conduzida num ambiente doméstico e internacional complexo e é fruto de 

coalizões de interesses de atores domésticos e internacionais com variada capacidade de 

influência” (HIRST; LIMA; PINHEIRO, 2010, p. 24). 

A análise dessa questão remete à clássica discussão acerca da “possibilidade ou 

impossibilidade de um governante ou um Estado assumir compromissos internacionais 

estáveis e com credibilidade, nas democracias” (LIMA, 2000, p. 280). Entre os dilemas 

colocados pela autora, destacam-se dois: i) como garantir compromissos internacionais com 

credibilidade em um ambiente político democrático com significativa difusão de poder 

interno?); ii) como compatibilizar política doméstica e política externa nos casos em que a 

política doméstica é, essencialmente, contaminada por interesses eleitorais, de curto prazo? 

Para tentar responder essas questões, buscaremos antes de qualquer coisa entender a 

importância dada pelo governo brasileiro às relações internacionais, mais especificamente aos 

acordos internacionais que tratam do trabalho infantil e o que isso significou como resultado 

na política doméstica em relação à ocorrência de trabalho infantil. Cabe ressaltar que se 

formos considerar na história, veremos que se trata de um fenômeno que não é recente e que 

precisou mobilizar diversas forças políticas, no mundo, a fim de se buscar soluções para o 

problema. Isso implicou na identificação dos diferentes fatores causadores da utilização do 

trabalho infantil, a exemplo da pobreza, sem, contudo, desconsiderar outros aspectos que, 

também, são apontados como geradores desse problema, tais como: educação precária, 

ausência de legislações mais eficientes, maior poder de fiscalização.  

Essa questão passou a ganhar visibilidade, no mundo, a partir de 1924, quando a 

Sociedade das Nações ou a Liga das Nações adotou a Declaração de Genebra
24

 (1924 e 1948) 

e mais tarde a Declaração dos Direitos da Criança (1959) como forma de assinalar a 

necessidade de se garantir a sobrevivência das crianças, por entender que estas, em razão de 

sua idade e imaturidade, precisavam de proteção e cuidados especiais. 

Após a 2ª guerra mundial (1945), foi criado o Conselho Econômico e Social das 

Nações Unidas, que adotou a Declaração de Genebra, a fim de chamar atenção do mundo para 

um problema urgente relacionado às crianças. Nesse contexto se constituiu o Fundo de 

                                                             
24

 Decreto 99.710, de 21 de novembro de 1990, promulga a Convenção sobre os Direitos da Criança. Disponível 

em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm. Acesso em 10/02/2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm
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Emergência das Nações Unidas para as Crianças (UNICEF), que mais tarde teve o seu nome 

redefinido para Fundo das Nações Unidas para a Infância. No ano de 1948 surge a Declaração 

Universal dos Direitos do Homem, primeiro órgão internacional que manifestou a garantia 

dos direitos civis, político, econômico, social e cultural a todos os seres humanos, incluindo as 

crianças.  

Em 1979 a ONU, conforme destaque feito por Arantes (2012, p. 2) organizou um 

grupo de trabalho para elaboração do que seria o pré-texto da Convenção sobre os Direitos da 

Criança, este que foi debatido por um período de 10 anos, para poder ser adotado pela 

Assembleia Geral, em 20 de novembro de 1989. Esta, que ficou aberta para ratificação no ano 

seguinte, em 26 de janeiro de 1990, quando passou a vigorar no mesmo ano por cada Estado 

parte, que se comprometeu a construir uma ordem legal interna voltada para a sua efetivação.  

A esse respeito o autor chama atenção para duas situações: i) algumas propostas e 

projetos destinados a crianças e adolescentes brasileiros tem origem em programas 

internacionais e; ii) existe pouco debate no Brasil sobre a Convenção a ser adotada, o que 

avaliou ser complicado, uma vez que se trata de um regulamento, que antes de ser aprovado 

precisaria passar por uma prévia discussão, dada a peculiar característica dos diferentes países 

envolvidos na formulação da presente convenção. 

Assim, em meio a discordâncias e consensos, definiu-se entre as nações presentes 

que o Ano de 1979 seria o Ano Internacional da Criança
25

, com o objetivo de desenvolver 

ações para melhorar suas condições, assim como, a concepção do conceito de infância. 

Emerge a partir disso, a iniciativa de se criar uma Convenção das Nações Unidas para se 

discutir os Direitos das Crianças e passa para 20 de novembro, de 1989, a data a ser adotada 

pela Organização das Nações Unidas como o dia Universal da Criança. No ano seguinte passa 

a vigorar como sendo esta uma Lei Internacional. 

À vista disso, é importante ressaltarmos que antes da ONU acolher a Convenção dos 

Direitos da Criança já havia outros organismos internacionais, a exemplo da OIT, que também 

propuseram regulamentos voltados à proteção e à garantia o direito das crianças, do mundo 

todo. O que demonstra ser este um tema que foi aos poucos ganhando visibilidade e 

prioridade na agenda política mundial, após o avanço de pressões de organismos 

internacionais (ONU, UNICEF e OIT) diante das contínuas violações aos direitos humanos 

                                                             
25

 Disponível em: <http://www.gddc.pt/direitos-humanos/onu-proteccao-dh/orgaos-onu-estudos-ca-dc.html#IA.> 

Acesso em: 10 fev. 2017. 

http://www.gddc.pt/direitos-humanos/onu-proteccao-dh/orgaos-onu-estudos-ca-dc.html#IA
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para que fossem garantidos e protegidos os direitos fundamentais de todos os seres humanos, 

sem distinções de idade, cor, sexo e religião.  

Com isso, os governos do mundo inteiro passaram a sofrer determinadas pressões em 

relação à celebração de contratos e acordos comerciais em nível internacional, através da 

Organização Mundial do Comércio- OMC
26

, que passou a impor restrições comerciais a 

países que explorassem o trabalho infantil, a partir da inserção de uma cláusula social nos 

contratos comerciais internacionais (ALMEIDA NETO, 2007; MARIN; MARIN, 2009; 

MARIN, 2010). 

Tal procedimento passou a gerar efeito, principalmente nos países que possuíam 

perspectivas perante o mercado mundial, em virtude das ameaças à comercialização de 

produtos que se utilizavam da mão de obra infantil, em suas cadeias produtivas, o que 

motivou esses países a buscarem outras formas alternativas. Segundo Miyamoto (2000, p.122) 

tais países manifestaram interesse em fazer parte de organizações internacionais, a fim de 

mostrar aos demais Estados membros o quanto eram maduros, parceiros e confiáveis para 

estabelecerem intercâmbio mais amplo. 

A esse respeito Miyamoto (2000, p.124) destaca: 

Nos governos de Fernando Collor de Mello (15 de março de 1990 a 29 de 

dezembro de 1992) e Itamar Franco (29 de dezembro de 1992 a 1º de janeiro 

de 1995), a intenção brasileira de participar mais ativamente nos negócios 

internacionais já era patente, sendo que com a ascensão de Fernando 

Henrique Cardoso à Presidência da República em 1995 (reeleito para novo 

mandato a partir de 1999) esta tendência foi se tornando cada vez mais 

acentuada. 

A diplomacia presidencial, como foi cunhada a política exterior de Fernando 

Henrique Cardoso, caracterizou-se desde o primeiro momento em mostrar o 

quão importante era à política externa para o desenvolvimento do país. Em 

inúmeras viagens ao redor do mundo feitas não só pelo presidente e 

ministros, como também pelo corpo diplomático, este foi o recado 

transmitido à comunidade internacional, principalmente às grandes potências 

e às organizações econômicas multilaterais. 

A busca incessante de recursos para subsidiar o desenvolvimento nacional 

converteu-se, assim, em mecanismo de extrema importância para ajudar a 

aumentar o peso do Brasil no mundo. 

Como dizia o então chanceler Fernando Henrique Cardoso em 1993, o país 

passou a buscar mercados, recursos financeiros e principalmente tecnologia 

“em um mundo onde só tem acesso a essas molas propulsoras do progresso 

quem tiver condições de se apresentar como parceiro atraente e de influir no 

traçado das regras ora em definição na cena internacional”. 

                                                             
26

 A Organização Mundial do Comércio- OMC é um órgão internacional, que funciona desde 1995, substituindo 

a GATT (Acordo Geral de Tarifas e Comércio), com o objetivo de regulamentar o livre comércio entre as 

nações. 
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Ou seja, o país precisaria expressar para o mundo, diante de uma preocupação 

internacional em relação ao trabalho infantil o quanto ele também se preocupava e estava 

disposto a contribuir na solução do problema. Tanto que procurou sediar e organizar eventos e 

desenvolver ações para debater e intervir nessa questão, além de buscar fazer com que este 

assunto fizesse parte da agenda social do governo para a produção de políticas públicas.  

Apesar disso, precisamos reconhecer, que embora haja esforços cotidianos para 

combater o trabalho infantil, muito ainda precisa ser feito, principalmente porque persistem as 

desigualdades sociais e econômicas no país, prova de que ainda é recorrente o número de 

crianças e adolescentes ainda vivendo em condições de extrema pobreza, vulnerabilidade 

social e violência. 

Em resposta às pressões internacionais feitas aos governos brasileiros, entre 1995 e 

2014 a questão referente do trabalho infantil fez parte da agenda política do executivo e do 

legislativo (Agendas Governamentais e Decisórias), especialmente após o ano de 2000 e 2001 

quando o Brasil ratificou as duas Convenções da OIT que tratam do tema: 138/1973, 

ratificada pelo Brasil em 28/06/2001; e 182/1999, ratificada em 02/02/2000. No Item 4 deste 

trabalho será analisada a produção legislativa sobre o tema. 
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4 A PRODUÇÃO LEGISLATIVA CONCERNENTE AO TRABALHO INFANTIL, 

NA CÂMARA DOS DEPUTADOS (1995-2014) 

 

Neste último capítulo serão apresentados especificamente, os dados e os resultados 

da pesquisa qualitativa e quantitativa referentes à posição partidária e ideológica dos 

parlamentares autores dos projetos de lei sobre o trabalho infantil. No item 4.1 será analisada 

a posição partidária e ideológica dos parlamentares em relação à produção legislativa sobre o 

trabalho infantil. Em seguida, no item 4.2 será analisada a relação dos conteúdos desses 

projetos com o estabelecido nas Convenções Internacionais 138/1973 (que define a idade 

mínima para a admissão no emprego) e 182/1999 (proibição das piores formas de trabalho 

infantil). Por fim, no item 4.3 será analisado o perfil social e econômico dos parlamentares 

autores de projetos de leis sobre trabalho infantil. Em cada um dos itens serão apresentados os 

dados e os argumentos que irão confirmar ou refutar cada uma das hipóteses do trabalho. 

Conforme descrito no Quadro 1 deste trabalho, a análise das questões propostas são 

feitas com base em dados secundários, disponíveis nos sites de instituições públicas 

brasileiras, bem como nos sites de instituições multilaterais. No Portal da Câmara dos 

Deputados foram levantados os dados referentes aos projetos de lei que tratam do tema em 

estudo; os dados do perfil parlamentar foram levantados no Portal da Câmara dos Deputados e 

no site do DIAP; os dados referentes aos Instrumentos jurídicos (Leis e Decretos) referidos 

nos projetos de lei que integram a amostra da pesquisa, foram extraídos do ECA, da 

Constituição Federal, de 1988 e das Convenções da Organização Internacional do Trabalho, 

que tratam do tema em estudo. 

 

4.1 A POSIÇÃO PARTIDÁRIA E IDEOLÓGICA DOS PARLAMENTARES EM 

RELAÇÃO À PRODUÇÃO LEGISLATIVA SOBRE O TRABALHO INFANTIL 

 

A posição partidária e ideológica dos partidos políticos brasileiros, a partir da 

dimensão Esquerda, Centro e Direita será discutida, neste estudo, a partir da análise 

mobilizada na literatura brasileira, a partir de suas atuações no legislativo e no governo e na 

classificação realizada pelos próprios partidos em suas páginas, para que possamos como 

variável independente entender o comportamento dos parlamentares em relação à produção de 

projetos de lei sobre o trabalho infantil.  

De acordo com Tarouco e Madeira (2013 a; b), embora a posição ideológica entre os 

Partidos Políticos seja apontada por muitos estudiosos sobre o tema como inconsistente, estes 
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verificaram em suas pesquisas, que a ideologia além de persistir ajudando a compreender os 

mais variados aspectos do sistema partidário, também não deixou de ser considerada pelos 

eleitores, principalmente na hora de ajudá-los em suas escolhas e avaliações diante da atuação 

parlamentar frente a determinadas questões. Da mesma forma como a Democracia brasileira 

que continua funcionando, a partir de bases partidárias e ideológicas, contribuindo para que 

uma maioria seja eleita para selecionar a elite política que irá formar o Legislativo e o 

Governo. 

Não muito distante Moritz (2008) também pondera que embora haja um debate 

recente sobre o desaparecimento da diferença ideológica entre os partidos políticos, ele 

acredita na sua manutenção, mesmo admitindo que esta seja uma classificação generalizante e 

limitada, devido às gradativas mudanças ocorridas desde a sua origem às vésperas da 

Revolução Francesa. Por isso, utilizou-se dos posicionamentos programáticos dos partidos, a 

partir das votações nominais ocorridas no Congresso Nacional para que pudesse constatar que 

os partidos políticos desempenhavam posições distintas em torno de temas políticos, 

econômicos e sociais.  

Contrariamente Bresser-Pereira (1997; 2000; 2006), embora não negue a existência 

das distinções ideológicas entre os partidos e as preferências dos cidadãos, especificamente 

dos eleitores, pela Esquerda ou Direita, considera que esses conceitos, principalmente na 

sociedade contemporânea ficaram em um segundo plano, pois muito mais que ficar preso 

histórica e geograficamente à forma com que esses conceitos foram construídos é buscar dar 

resposta à nova classe que emergia: a classe média, reconhecer que houve mudanças sociais e 

econômicas e com elas a necessidade de superar um Estado moderno que estava atravessando 

por crise, emergindo, com isso, um novo cenário político e através dele a construção de uma 

nova Esquerda e uma nova Direita. Fato esse, que destacou: 

 

Há (...) similaridades entre a Nova Esquerda e a Nova Direita. Elas podem 

ser atribuídas ao fato de ambas disputarem o centro. Existe uma quantidade 

muito grande de políticas públicas que não se distinguem por ser de direita 

ou de esquerda, mas por serem adequadas e competentes, ou inadequadas e 

incompetentes (2000, pp. 153-154). 

 

Ou seja, para o autor muito além de uma classificação ideológica, está a necessidade 

de se ter um projeto político capaz de atender as diferentes demandas da sociedade e é isso 

que faz com que os novos partidos de Esquerda se destaquem como alternativa e ganhe as 

eleições; Sobre isso, nos diz: 
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Essas características da Nova Esquerda — orientada para o mercado, 

comprometida com a reconstrução da capacidade do Estado e com a redução 

das desigualdades sociais — são as que serão mais requisitadas no século 

XXI. É por isso possível prever que modernos partidos políticos 

socialdemocratas tenderão a estar no poder com mais assiduidade do que 

costumavam no século XX (2000, p. 175). 

 

Assim, obter uma compreensão muito mais moderada em detrimento de concepções 

tradicionais, abstratas sobre a política é que faz garantir a governabilidade, o estabelecimento 

da democracia e o desenvolvimento econômico, a fim de apontar soluções para os diferentes 

problemas apresentados na sociedade, não só nacional como internacionalmente, foi o que 

destacou como alternativa a Socialdemocracia, especificamente o PSDB, como sendo: 

(...) um partido (...) identificado com a esquerda-, parto de um pressuposto-: 

ou alguém é de esquerda ou é de direita. Pode-se ocupar politicamente o 

centro, como ocorre hoje com a coalizão que apoia o governo Fernando 

Henrique (...). O centro é um lugar virtual, um espaço de acordos, que são 

necessários, mas não constituem uma opção ideológica. Em princípio só se 

consegue ter a maioria e ser governo quando se ocupa o centro. Mas 

enquanto pessoa ou enquanto partido, ou somos de esquerda ou de direita 

(1997, p. 54). 

Então, observa-se que há consenso entre alguns autores dedicados ao estudo dos 

partidos políticos quanto às limitações da classificação ideológica, por observarem que estas 

são incapazes de apreender os arranjos políticos em sua totalidade. De modo diferente, 

existem aqueles estudiosos que defendem essas categorias como sendo importantes 

referências para o entendimento do posicionamento dos diferentes partidos políticos, 

principalmente durante as votações.  

A despeito das controvérsias acerca da validade científica da classificação ideológica 

dos partidos políticos, a partir da literatura consultada e das classificações realizadas nos 

estudos de Figueiredo e Limongi (1999); Novaes (1994); Rodrigues (2002); Carreirão (2006); 

Moritz (2008); Tarouco e Madeira (2013) foram adotadas as seguintes classificações para fins 

deste estudo: Esquerda: PT, PDT, PSOL, PCdoB, PPS, PSB. Centro: PSDB e PMDB; Direita: 

PPB, PP, PTB, PL e PFL/DEM, PSD. 

No Brasil essa disposição Esquerda e Direita passou a ser associada a uma possível 

relação dos Partidos Políticos e seus respectivos membros com o Regime Autoritário (1964-

1985), o que é sustentável pela própria atuação que tiveram durante o regime, seja como 

apoiadores, no caso da ARENA (Aliança Renovadora Nacional) ou opositores como o MDB 

(Movimento Democrático Brasileiro). Porém, com a transição para o Regime Democrático, já 

em fins da década de 1980, houve o surgimento de vários partidos, possibilitando com que 
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essa relação com o antigo regime tivesse um viés negativo, provocando nos apoiadores do 

antigo regime a intitulação como pertencentes a partidos de Centro (TAROUCO; MADEIRA, 

2009; 2010; 2013). 

Com isso, podemos a partir do que foi exposto, verificar que mais importante do que 

a posição ideológica do Partido e de seus Parlamentares, estando este no governo ou na 

oposição, seriam as votações por estes realizadas em Plenário, pois é neste momento que 

poderemos presenciar o posicionamento dos partidos, através da sinalização dos seus líderes e 

a atuação disciplinada dos parlamentares, para além de uma estratégia eleitoral ou de 

documentos programáticos disponibilizados pelos partidos, já que o objetivo é a cooperação 

do legislativo com o executivo para garantir um governo da maioria (FIGUEIREDO; 

LIMONGI, 1999). 

Este estudo parte da seguinte hipótese: o comportamento dos parlamentares em 

relação aos projetos de lei relacionados ao trabalho infantil é condicionado pela posição 

ideológica dos atores políticos, manifestada pelos partidos políticos (esquerda, centro e 

direita), podendo ser um comportamento mais crítico, alinhado às diretivas das normas e 

resoluções internacionais de combate ao trabalho infantil (partidos de centro e esquerda) ou 

um comportamento conservador, que se contrapõe a essas diretivas (partidos de direita). 

De acordo com o Gráfico 3, a seguir, refutamos essa hipótese, pois verificamos que 

as propostas sobre a temática referente ao trabalho infantil independeram de um 

comportamento mais crítico ou conservador de seus propositores, uma vez que todas as 

matérias estavam conforme as normas e resoluções internacionais. Contudo, quanto ao 

montante de proposições, os partidos de Direita e de Centro destacaram-se, respectivamente, 

durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, durante as duas legislaturas, em relação ao 

número de projetos de leis em matérias relacionadas direta e indiretamente ao trabalho infantil 

no Brasil. 
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Gráfico 3: Projetos de Lei sobre trabalho infantil que tramitaram nos governos FHC-DILMA, 

segundo a ideologia partidária do proponente. 

 

 
 

   Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados (2016). Elaboração da autora. 

 

Vale destacar que o período analisado, de 1995 e 2014, corresponde a cinco 

legislaturas (50º, 51º, 52º, 53º e 54º), dividido em dois grupos (PSDB e PT). Sendo o primeiro 

governo classificado de perfil neoliberal e o segundo governo com um viés de Esquerda 

(NEGRÃO, 1996; MORITZ, 2008). 

Assim, durante as quatro primeiras legislaturas os governos tiveram as mesmas 

composições partidárias, que se alternaram no poder (BEZERRA, 2012), enquanto a quinta 

legislatura, embora fosse a priori uma continuação do governo anterior, a sua composição foi 

distinta, em termos partidários. Ou seja, o governo de Fernando Henrique Cardoso (PSDB) de 

1995 a 1998 e de 1999 a 2003, teve como Vice Presidente Marco Maciel (PFL). O governo de 

Luís Inácio Lula da Silva (PT) de 2003 até 2006 e de 2007 até 2011, trouxe como Vice 

Presidente, José de Alencar (PL). Posteriormente a Presidenta Dilma Rouseff (PT), de 2011 a 

2015, apresentou como Vice-Presidente Michel Temer (PMDB).  

Em relação a esse cenário o Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar 

(DIAP, 2010, p. 13), destaca a seguinte questão: 
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A base de apoio da presidente Dilma foi construída já na aliança eleitoral, 

diferentemente de outros presidentes, que formaram sua coalizão de 

sustentação num processo de cooptação pós-eleição. Trata-se de uma coalizão 

ampla, heterogênea e contraditória, mas existem instrumentos de controle e 

meios para pacificar e manter a coesão da base, ainda que para isto seja 

necessário o fechamento de questão em temas centrais. 

 

Esse cenário se destaca, pois embora tenhamos tido dois governos considerados 

distintos ideologicamente: o PSDB (Partido de Centro) e o PT (Partido de Esquerda), isso 

pouco significou ao tomarmos como referência os Partidos que compuseram os respectivos 

cargos de Vices Presidentes, PFL, PL e o PMDB, assim como se tomarmos como referência a 

coalizão partidária que formou a base dos referidos governos. Esses dados nos mostram que 

dificilmente os posicionamentos ideológicos do chefe do executivo são predominantes na 

arena política. O que não significa que inexistem, pois esses posicionamentos são importantes 

para sinalizar ao eleitor e para os grupos de pressão o comprometimento que há em relação a 

uma determinada matéria em discussão. Por isso, a iniciativa por determinada matéria ser 

chamada de proposta-bandeira, deixando o empenho para a aprovação de projetos que se tem 

interesse (RICCI, 2003, p. 725 e 728), uma vez que a preocupação maior está em compor uma 

coalizão que garanta a reeleição. 

Isso se reflete mais ainda quando analisarmos, os dados do Gráfico 5, a seguir, 

quanto à participação dos partidos propositores de Projetos de Leis sobre o trabalho infantil, 

em cada governo. Ao compararmos os governos de FHC e LULA observaremos que a Direita 

se destacou mais na oposição (durante os governos de Lula), do que quando na condição de 

situação. Enquanto os Partidos de Centro, propuseram mais, no segundo mandato de Lula. 

Agora, entre os governos Lula e Dilma, os Partidos de Esquerda produziram mais 

durante o governo de Lula. Observa-se que houve uma queda no número de propostas da 

Direita e do Centro e um pequeno crescimento da categoria outros, que seriam as produções 

feitas pelas Comissões (Gráfico 4). 
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Gráfico 4: Relação dos Projetos de Lei por Ideologia, em Relação aos Governos 

 
Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados (2016). Elaboração da Autora. 

 

Ao analisamos os dados conforme as categorias referentes à ideologia, também não 

teremos muita distinção quanto à área de interesse, pois não necessariamente temas como 

educação, assistência social, entre outros temas similares são de interesses restritos aos 

partidos de esquerda, em detrimento aos de Direita.  

Já em relação aos conteúdos dos projetos, ao analisarmos os dados do Gráfico 5, a 

seguir, considerando os principais temas propostos nos Projetos de Leis, a partir das diretivas 

das Convenções da OIT, veremos que os Partidos de Esquerda propuseram mais Projetos de 

lei na área de Direitos e Garantias, mas não apresentaram nenhum projeto na área de 

Trabalho, Isenções e Incentivos e Assistência Social. Enquanto, os Partidos de Direita e do 

Centro também produziram Projetos de Lei sobre Direitos e Garantias. Contudo, 

diferentemente da Esquerda, indicaram, embora em menor quantidade, nas demais áreas. 
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Gráfico 5: Projetos de Lei segundo a Categoria de Análise e a Ideologia Partidária do 

Proponente 

 
Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados (2016). Elaboração da Autora. 

É importante destacar que foi durante o governo de FHC/PSDB (1995-2002) que se 

iniciaram as ações de combate ao trabalho infantil, com a integração do PETI (Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil) ao Programa Bolsa Família, coordenado pelo Ministério de 

Desenvolvimento de Combate à Fome (MDS), bem como, foi no final de seu mandato, 2000 e 

2002, que o Brasil ratificou as Convenções Internacionais 182 e 138, da OIT. De igual modo, 

importa destacar que durante o Governo de Lula/PT (2003-2010), tivemos dois dos 72 

Projetos de Lei propostos, transformados em norma jurídica: a Lei 5.994/2005 de autoria do 

Senado/ PSDB e a Lei 3.428/2008 de autoria do próprio Executivo, sendo essas sem 

expressividade para o problema em questão. 
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4.2 RELAÇÃO DA PRODUÇÃO LEGISLATIVA COM AS DIRETIVAS DAS 

CONVENÇÕES INTERNACIONAIS DE COMBATE AO TRABALHO INFANTIL 

 

Observou-se que, no Brasil, alguns estudos recentes sobre trabalho infantil 

concentraram-se em fazer uma abordagem dos programas sociais destinados a solucionar o 

problema de crianças que estão expostas as piores formas de trabalho, apontando suas 

limitações, benefícios e impactos (ARAÚJO; GOMES; LIMA, 2004, BATISTA; 

CACCIAMALI; TATEI, 2010, CARVALHO, 2004, RUS PEREZ; PASSONE, 2010). 

Outros estudos deram ênfase à relação do trabalho infantil com a pobreza e a 

consequente situação ocupacional e educacional dos responsáveis. Tais estudos mostram uma 

realidade na qual as vítimas não são somente as crianças, mas também seus familiares, que 

foram, historicamente, submetidos a situações de carências sociais e econômicas, como a falta 

de escolas em tempo integral, creches, geração de emprego e renda e capacitação para o 

trabalhado. Vivendo com dificuldades financeiras e carências diversas, crianças são inseridas 

mais cedo na vida adulta, ou seja, no mundo do trabalho (NEVES, 2001, CACCIAMALI; 

TATEI, 2008; DEGRAFF, FERRO, LEVISON, 2014). 

Conforme identificado na literatura política sobre o tema, há sempre a possibilidade 

de existirem atores políticos, do lado de fora da arena política, com capacidade de interferir na 

formação da agenda governamental e no processo decisório final em relação às políticas 

públicas (KINGDON, 1995).  

Nesse sentido, há de se considerar a existência de um ou mais grupos, internos e 

externos ao país, que chamam a atenção de parlamentares, para que estes promovam ações 

políticas que visem não só prevenir, mas desenvolver políticas com o intuito de proteger 

crianças e adolescentes, a exemplo das ações de combate ao trabalho infantil, assim como de 

buscarem medidas que visem garantir o cumprimento de programas e serviços já existentes, 

em concordância com as convenções internacionais.  

Ademais, considerando que no campo das Relações Internacionais há uma 

deliberação e uma pressão institucional (a exemplo da Convenção 182 e 138 da OIT), que vê 

a necessidade de adequação da legislação doméstica ao que foi decidido no âmbito 

internacional para que o acordo seja cumprido, torna-se então necessário, que projetos de leis 

precisam ser apreciados e votados pelos parlamentares. 

Por isso, a necessidade de entendermos o significado das decisões tomadas no âmbito 

das Relações Internacionais e o que isso representa diante dos gradativos e bem-sucedidos 

processos que buscaram limitar as soberanias dos Estados Nacionais ocorridas em nível 
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global em relação às novas e necessárias configurações de poder político e econômico, para 

que os Estados passassem a redefinir os novos códigos de convivência e modernização dos 

preceitos legais com o objetivo de diferenciarem-se nesse no novo contexto mundial. 

Tais conformações só foram possíveis devido à eficácia dos tratados, que procuraram 

com a cooperação pacífica entre as nações, independentemente dos regimes constitucionais 

adotados, garantirem os gradativos progressos no que se refere às Relações Internacionais. 

Sobre o termo tratado internacional cabe inicialmente esclarecemos que existem outras 

designações também utilizadas para fazer referência aos acordos realizados entre os sujeitos 

de direito internacional, a exemplo das convenções e recomendações. Sobre isso, Souza 

(2006, p. 447), nos esclarece dizendo que: 

 

Tecnicamente podemos dizer que, as convenções se assemelham aos tratados 

multilaterais, abertos à ratificação dos Estados-membros, que, uma vez 

ratificadas, integram a respectiva legislação nacional. As recomendações são 

meras sugestões de matérias relevantes que não chegaram a ser alçadas ao 

nível de convenção, que podem ser adotadas por qualquer das fontes diretas 

ou autônomas do Direito do Trabalho, embora visem, basicamente, ao 

legislador de cada um dos países vinculados à Organização Internacional do 

Trabalho. A obrigação, no entanto, é de natureza formal, porquanto essa 

autoridade é soberana na deliberação que julgar conveniente tomar, tendo em 

vista os interesses do país. Assim sendo, verifica-se que a convenção 

emanada da Organização Internacional do Trabalho dá origem para o Estado 

que a ratifica, a uma obrigação internacional, ao passo que, por meio do 

instrumento da recomendação, a Conferência faz uma sugestão aos Estados-

membros a adotarem medidas ou princípios informados no referido 

instrumento, todavia, não obrigatoriedade em proceder de tal forma. 

 

Ainda sobre essas denominações, a Convenção de Viena
27

 complementa nos 

definindo o conceito de tratado e ratificação, como: 

 

Art. 2ª; a) (...) um acordo internacional concluído por escrito entre Estados e 

regido pelo direito internacional, quer esteja consignado num instrumento 

único, quer em dois ou mais instrumentos conexos, e qualquer que seja a sua 

denominação particular; b) (...) aceitação, aprovação e adesão designam, 

conforme o caso, o pacto internacional assim denominado pelo qual um 

Estado manifesta, no plano internacional, o seu consentimento em ficar 

vinculado por um tratado; 

 

                                                             
27

 BRASIL. Decreto nº 7.030, de 14 de dezembro de 2009. Promulga a Convenção de Viena sobre o Direito dos 

Tratados, concluída em 23 de maio de 1969, com reserva ao Art. 25 (tratar-se de uma aplicação provisória de 

um tratado, apenas quando os Estados concordarem. Devido o art. 49, I e art.84, III da CRFB) e o Art. 66 (Traz 

a competência jurisdicional da corte internacional de Justiça para deliberar sobre qualquer tema que verse 

sobre normas cogentes -"iuscogens" ou normas imperativas- art. 53 CVDT).Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d7030.htm. Acesso em: 10 de jan de 2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d7030.htm
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Assim, uma vez tendo uma convenção assinada e ratificada por um Estado- Nação, 

esta passa a compor o seu ordenamento jurídico, a exemplo da OIT, que a partir de uma 

composição tripartite, com representantes do governo, empregadores e trabalhadores, buscou 

definir normas internacionais de trabalho. Nesse aspecto Ervolino (2011, p.4) explica que: 

 

Rigorosamente, uma “Convenção” é produto de múltiplas influências, não 

apenas por sua característica tripartite, mas pela capacidade de cada país 

definir os rumos da organização como um todo. Por este motivo órgãos 

nacionais utilizam os temas aprovados nas reuniões da organização para 

legitimar seu discurso. Outra característica importante é que a OIT não 

possui mecanismos de punição direta, entretanto consegue desempenhar uma 

coação moral que, mesmo sem qualquer valor legal frente ao direito interno, 

incentiva a produção dos atores envolvidos. 

 

Vale destacar que o Brasil, sendo um dos membros fundadores da OIT, participou de 

todas as Conferências Internacionais do Trabalho o que fez com que ratificasse inicialmente 

seis convenções. A primeira atendeu, dentre as reivindicações do Movimento Sindical e 

Operário, a limitação da jornada de trabalho para 8 horas diárias e 48 horas semanais. As 

demais buscaram dentre as mais variadas medidas, definirem a idade mínima de 14 anos para 

o trabalho nas indústrias e a proibição do trabalho noturno aos menores de 18 anos. Anos 

mais tarde, em 1998, na Conferência Internacional do Trabalho, estabeleceu a Declaração dos 

Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, em que todos os seus membros ficaram 

sujeitos a cumprirem dentre as medidas destacadas: a eliminação de todas as formas de 

trabalho forçado e a abolição efetiva do trabalho infantil. 

A esse respeito, Souza (2006, p. 460) destaca: 

 

O trabalho do menor tem sido alvo de preocupação pelo mundo inteiro, 

principalmente, pelos organismos internacionais, desde a Conferência de 

Berlim em 1890, e mereceu prioridade na pauta de discussão da Primeira 

Conferência da OIT realizada em 1919, que através da Convenção nº 5, 

estabeleceu a idade mínima para a admissão nos trabalhos industriais. 

 

Em concordância às deliberações internacionais, observamos no Artigo 5º,§1º
28

; 

§2º
29

da Constituição Federal, de 1988, e através da aprovação do §3º
30

 da Emenda 

                                                             
28

 Art. 5º, §1º da CRFB: “As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata” 

29 Art. 5º§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e 

dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 

parte. 
30

 Art. 5º §3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada 

Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 

equivalentes às emendas constitucionais. 
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Constitucional nº45/2004
31

, que o país recepcionou em seu ordenamento jurídico os tratados 

internacionais que tratam de matérias referentes aos direitos humanos, porque esses tratados, 

segundo argumenta Piovesan (2012), trazem normas referentes aos direitos e garantias 

fundamentais, o que faz jus a sua aplicação imediata, como norma constitucional. 

Essa questão produziu muitas controvérsias entre doutrinadores, hoje amenizadas, 

após o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, em relação à hierarquia existente entre 

os tratados internacionais e o ordenamento jurídico brasileiro, que irão esclarecer ser a Carta 

Magna clara quando o assunto são as matérias referentes aos direitos humanos. A 

demonstração está no artigo 60, § 4º, inciso IV
32

, que é uma Cláusula Pétrea.  

De outro modo, o STF nos esclarece sobre as matérias diversas, que precisam antes 

de serem promulgadas e publicadas no Diário Oficial da União obedecer alguns requisitos 

antes de serem adotadas pelo Estado. São circunstâncias que permitiram ao Brasil ter 

tranquilidade em admitir, no Artigo 4º Inciso II e IX
33

, o seu compromisso com o direito 

internacional, sem que para isso tenha havido interferência da soberania do Estado. 

No entanto, quando o assunto é a responsabilidade de um País frente a uma 

organização internacional este, segundo nos explica Souza (2006, p. 444), fica submetido a 

determinadas obrigações, embora seja voluntária e soberana a cada Estado em aprovarem e 

ratificarem o seu estatuto internacional. 

Diante desse cenário, foi que buscamos relacionar os Projetos de Leis disponíveis no 

banco de dados da Câmara dos Deputados, a partir do que recomenda o texto das convenções. 

Ao ser feito o cruzamento entre os conteúdos dos dois documentos conseguimos comprovar a 

nossa segunda hipótese: o comportamento dos parlamentares em relação à Produção de 

Projetos de Lei sobre o tema em análise acompanha as diretrizes estabelecidas nas convenções 

internacionais de combate ao trabalho infantil, conforme os dados do Quadro 4, a seguir: 

 

 

 

 

                                                             
31

 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc45.htm. Acesso em: 12 de 

fev. de 2017. 

32
 Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta, § 4º Não será objeto de deliberação a 

proposta de emenda tendente a abolir, IV - os direitos e garantias individuais 

33
 Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios, II 

- prevalência dos direitos humanos; IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 
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Quadro 3: Conteúdos das Ementas dos Projetos de Lei e os Conteúdos das Convenções da OIT 

sobre o Trabalho Infantil 

PL CATEGORIAS 
CONTEÚDOS 

EMENTAS CONVENÇÕES 

97/1999 
Isenções e 

Incentivos 

Dispõe sobre dedução de valores 

aplicados pelo Estado, em ações 

de erradicação do trabalho 

infantil, nas dívidas mobiliárias 

em que a União seja credora. 

Adoção de medidas 

imediatas e eficazes que 

garantam a proibição e a 

eliminação das piores 

formas de trabalho infantil 

em caráter de urgência. 

1.002/2003 Trabalho 

Normatiza o trabalho educativo 

dos adolescentes, assegura 

direitos trabalhistas e 

previdenciários. 

Elevar progressivamente, a 

idade mínima de admissão 

ao emprego ou ao trabalho a 

um nível adequado ao pleno 

desenvolvimento físico e 

mental do jovem. 

2.625/2000 Direito Penal 

Define como crime a exploração 

do trabalho de criança ou 

adolescente, aumenta a pena em 

caso de morte. 

Aplicação de sanções penais 

ou conforme o caso, de 

outras sanções. 

4.968/2013 
Direitos e 

Garantias 

Estabelece critérios para o 

trabalho do menor. Altera o 

Decreto-lei nº 5.452, de 1943. 

O comprometimento em 

seguir uma política nacional 

que assegure a efetiva 

abolição do trabalho 

infantil. 

6.853/2013 Assistência Social 

Altera o art. 10 da Lei nº 11.692, 

de 10 de junho de 2008, para 

incluir, entre os beneficiários do 

Projovem Adolescente: Serviço 

Sócioeducativo, os jovens de 15 

(quinze) a 17 (dezessete) anos em 

situação de rua. 

Programa de reabilitação, 

integração social e 

atendimento das Famílias. 

7.222/2002 Educação 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que 

"Estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional". 

Explicação: Fixa o horário 

integral para a educação infantil e 

para o ensino fundamental; neste 

último, para menores de sete (7) a 

quatorze (14) anos. 

Importância da educação 

Fundamental/Universal 

gratuita para eliminar o 

Trabalho Infantil e quando 

possível a formação 

profissional. 

Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados (2016) e Convenções 182 e 138. Elaboração da Autora. 

 

Durante o período em análise (1995-2014) buscamos avaliar o comportamento do 

legislativo federal em relação à produção de Projetos de Lei referente ao trabalho infantil, 

levando em consideração o período que foi assinado, bem como o momento posterior à 

ratificação das Convenções 138 e 182 (2000 e 2001), entendendo a ratificação a partir de 

Souza (2006, p. 453) como sendo uma ação em que um Estado soberano manifesta sua 

intenção em cumprir as regras contidas em uma convenção internacional.  
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De acordo com os critérios metodológicos utilizados para analisar comparativamente 

os conteúdos das proposições em relação às diretivas das Convenções Internacionais, 

referidas neste trabalho, observamos que todos os projetos de lei propostos estavam de acordo 

com a Convenção Internacional dos Direitos da Criança
34

, que foi aceita pela ONU em 20 de 

novembro de 1989, tendo no ano seguinte sido ratificada pela maioria dos países, dentre eles o 

Brasil, através do Decreto 99.710 de 21 de novembro de 1990. Esta Convenção tornou-se uma 

lei internacional que visa proteger um conjunto de demandas referentes à infância, dentre elas, 

destaca-se: a educação, saúde, lazer, seguridade social etc.  

Como resultado do trabalho de cooperação desenvolvido pela ONU/OIT e UNICEF 

houve um gradativo processo de mudança de conduta em relação à utilização do trabalho 

infantil, em nível mundial, conforme destaque a seguir (GONÇALVES, 2007): 

i) A eliminação urgente do trabalho de crianças em atividades perigosas e de 

crianças menores de 12 anos;  

ii) Aumento de oportunidade de trabalho para as famílias carentes; 

iii) Garantia de educação gratuita e obrigatória; 

iv) Proteção legal;  

v) Coleta de dados e monitoramento sobre o trabalho infantil;  

vi) Códigos de conduta e políticas de negociação para que empresas nacionais e 

multinacionais não utilizem e não consintam o emprego de crianças.  

 

Para isso, o Brasil conta com a contribuição de Fundações e entidades 

governamentais e não-governamentais, a exemplo do Fórum Nacional Permanente de Defesa 

e Promoção dos Direitos da Criança (FNDCA)
35

, que vem contribuindo, desde 1988, na 

efetivação desse direito através de articulações, monitoramento e proposição de políticas 

públicas e mobilizações sociais, a exemplo, da aprovação de um Capítulo referente à Criança 

e ao Adolescente, na Constituição de 1988 e a ratificação do ECA, em 1990.  

Considerando que, de acordo com Santos (1995, a e b), as decisões legislativas 

poderão ser tanto de regulação, como de transferência de recursos, uma vez que o parlamentar 

almeja a reeleição, logo este valorizará mais as matérias de benefícios difusos, por atingir um 

maior número de pessoas, dentre elas a sua base eleitoral, em relação aos benefícios 

concentrados, que prioriza um grupo específico. Podemos dizer, então, que uma legislação 

que aponte para uma política pública de combate ao trabalho infantil, poderá desenvolver 

                                                             
34

 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm. Acesso em: 12. fev. 

2017. 
35

 Disponível em: http://www.forumdca.org.br. Acesso em 12 fev. de 2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm
http://www.forumdca.org.br/
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tanto benefícios difusos como benefícios concentrados, o que contribui para que, 

especialmente esta última, encontre obstáculo para conseguir apoio dos parlamentares, pois 

quanto mais próximo de um determinado grupo maior são as cobranças e custos para executar 

campanhas e ações com o objetivo de conscientizar a sociedade civil e os empregadores sobre 

a questão, bem como, programa ou projeto, a fim de garantir ou preservar um determinado 

direito, tais como:  

i) programas para geração de emprego e renda;  

ii) programas que priorizam a manutenção de crianças e adolescentes na escola em 

tempo integral;  

iii) formação profissional;  

iv) intensificação de ações institucionais integradas a fim de fiscalizar, controlar e 

punir a exploração do trabalho infantil, etc. 

 

Portanto, vimos que os Projetos de Lei apresentados pelos parlamentares na Câmara 

dos Deputados possuem relação direta ou indireta com o combate ao trabalho infantil. Isso 

significa que existem demandas que buscam soluções urgentes para um problema que é 

responsável por comprometer o futuro social e econômico do país, principalmente por 

produzirem doenças de trabalho, baixo rendimento escolar, abandono escolar, etc. que 

comprometerá o desenvolvimento produtivo destas crianças e adolescentes na fase adulta. Ou 

seja, esse é contexto que demonstra que mesmo sendo o Brasil referência internacional, na 

produção de legislações voltadas a esse público, estas ainda não foram capazes de alcançar a 

sua eficiência, principalmente na erradicação do trabalho infantil e, por conseguinte na 

efetivação da garantia e proteção de todas as crianças e adolescentes brasileiras, sem 

distinções. 

 

4.3 O PERFIL SOCIAL E ECONÔMICO DOS PARLAMENTARES AUTORES DE 

PROJETOS DE LEIS SOBRE TRABALHO INFANTIL 

 

A análise deste tema foi feita com base nos dados sobre o vínculo existente entre as 

categorias profissionais e seus respectivos grupos de interesses representados na Câmara dos 

Deputados, identificando o perfil dos parlamentares autores de Projetos de Leis sobre o 

trabalho infantil, observando a relação entre o comportamento desse autor político com 

segmentos profissionais que demandam políticas de combate ao trabalho infantil. 
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Para isso a pesquisa adotou como metodologia a coleta, a classificação e análise dos 

dados disponibilizados na página virtual da Câmara dos Deputados, onde extraímos a 

biografia de todos os parlamentares propositores de projetos de lei sobre o trabalho infantil. 

Além disso, dispomos como fonte complementar a publicação realizada pelo Centro de 

documentação e informação da Câmara, referente ao repertório biográfico dos Deputados 

brasileiros, em relação às cinco legislaturas: 50ª legislatura (1995-1999); 51ª legislatura 

(1999-2003); 52ª legislatura (2003-2007); 53ª legislatura (2007-2011) e a 54ª legislatura 

(2011-2015).  

O quadro político observado nos possibilitou compreender e informar como está à 

representatividade da sociedade através das categorias profissionais dentro da Câmara dos 

Deputados e a consequente atenção e interesses por determinadas matérias, neste caso 

específico sobre a Produção de Leis sobre o trabalho infantil. Permitiu, também, ter um 

panorama sobre a representação dos vários segmentos da sociedade na Câmara dos 

Deputados, a partir das declarações dos Deputados sobre as suas habilidades profissionais 

antes de exercerem o mandato e o impacto dessa participação, principalmente dos 

profissionais liberais
36

 na Produção de Projetos sobre o assunto. 

Sobre a categoria dos profissionais liberais, conforme Codato (2014, p. 146 e 157) 

destacou em seu estudo, a ascensão de um determinado grupo de intelectuais, a exemplo dos 

advogados, que emergiram no interior das classes oligárquicas com o objetivo de reorganizar 

administrativamente o país, promovendo uma nova gestão dos negócios públicos, o que fez 

com que houvesse uma gradativa substituição dos políticos de carreira dos partidos 

oligárquicos, o que o autor denominou de República de Advogados, permitindo com que estes 

utilizassem de suas habilidades técnicas para defender interesses, não importando quais 

seriam. 

Segundo Codato, Costa e Massimo (2014, p. 357 e 359), a classificação das classes 

profissionais, torna-se necessário para levar em consideração três indicadores, a saber: a) 

flexibilidade da carreira profissional (em termos de tempo livre e autonomia); b) o valor 

social da ocupação (seu prestígio numa dada comunidade); e c) sua afinidade com os valores e 

as práticas do mundo político. O que permitiu com que o autor definisse em alta, média e 

baixa disposição, as carreiras que melhor conseguisse enquadrar-se nas três condições 

                                                             
36 Segundo definição da CNPL (Confederação Nacional dos Profissionais Liberais), estes são profissionais que 

exercem com ou sem vínculo empregatício a sua profissão. Disponível em: 

http://www.cnpl.org.br/new/index.php/90-conteudo-estatico/767-o-profissional-liberal. Acesso em 12 fev. de 

2017. 

http://www.cnpl.org.br/new/index.php/90-conteudo-estatico/767-o-profissional-liberal
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designadas, uma vez que para o autor isso demonstrará o quanto à sociedade sobrevaloriza os 

diplomas das “profissões liberais”. 

Nesse sentido, a profissão que ficou em 1ª (primeiro lugar) foi dos Advogados, por 

possuir um status social elevado e disponibilidade de tempo, como um indicador que ajuda na 

carreira política.  Em 2º (segundo lugar) esteve os Empresários, mas estes embora tivessem 

uma autonomia profissional valorizada, possuíam baixa afinidade com a política e em 3º 

(terceiro lugar) estavam os Trabalhadores Manuais, os Trabalhadores Autônomos e os 

Empregados do Setor de Serviços. 

Ao analisar o Perfil Profissional dos 46 Deputados Federais, a partir do repertório 

bibliográfico disponibilizado pela Câmara dos Deputados, identificou-se que 21 desses 

autores, que corresponde a 45,65%, declararam habilitação em mais de uma área. Isso 

significa segundo estudo realizado por Bonfim (2011), que todas as profissões mencionadas 

possuem um grau de importância para o currículo do Deputado, principalmente para aqueles 

que almejam uma carreira política.  

Contudo, para que pudéssemos ter um panorama do segmento mais representativo na 

Câmara dos Deputados, resolvemos agrupar essas profissões segundo o que dispõe o próprio 

parlamentar e o Ministério da Educação (MEC), a partir do Catálogo Nacional dos Cursos 

Tecnológicos e dos Cursos de Bacharelado e Licenciatura, a partir das grandes áreas e 

subáreas do conhecimento, destacando-se a área das Ciências Sociais Aplicadas com 42%, 

segundo a tabela 3 a seguir.  

Sendo que dentro desta área de conhecimento e autodenominação, o segmento social 

que mais se destacou na proposição de Projetos de Lei na Câmara foi dos Advogados, seguida 

dos Empresários, Médicos, Professores e Administradores de Empresas. 
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Tabela 3: Perfil Profissional dos Deputados autores dos Projetos de Lei sobre o 

trabalho infantil. 

Áreas do 

conhecimento/ 

autodenominação 

Subáreas do conhecimento 
Número 

Absoluto 
% 

Curso Técnico  Técnico em telecomunicações; Técnico em 

Manutenção e Técnico em eletrônica, 

eletrotécnico 
4 5% 

Empresários  Avicultores, Pecuaristas, Industriais e 

Comerciantes 
12 16% 

Linguística-Letras e 

Artes  

Cantor, Compositor, Músico, Escritor 
4 5% 

Ciências Sociais 

Aplicadas  

Administração;  

Comunicação (compositor; apresentador de 

televisão; jornalista; comunicador; radialista); 

Economia; Serviço Social;  

Direito (advogados; bacharéis em direito; 

delegado e procuradores de justiça) 

32 42% 

Ciências Humanas  Educação 6 8% 

Engenharias - 2 3% 

Ciência da Saúde  Medicina 7 9% 

Ciências Exatas e da 

Terra  

Geologia 
1 1% 

Outros  Consultor, Do lar, Ministro Evangélico, Político, 

Servidor Público 
8 11% 

TOTAL  76 100% 
Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados (2016). Elaboração da Autora. 

 

Conforme os dados da pesquisa, ilustrados na Tabela 3, vê-se que a maior 

representatividade social dos Deputados Federais autores dos Projetos de Lei sobre o trabalho 

infantil veio de 33 diferentes segmentos sociais vinculados às diversas categorias 

profissionais. Isso mostra que houve uma gradativa transformação e democratização do 

espaço ocupado pelos representantes da sociedade, com a substituição das elites pertencentes 

à classe de origem aristocrática por uma elite mais técnica ou intelectual (CODATO, 2014), 

em detrimento aos setores da classe popular. Esse cenário só foi possível devido o contexto 

político e social vivido no Brasil, que passou a “exigir” pessoas capazes de gerir diferentes 

interesses e valores.  

Questionamentos sobre a representatividade, a partir dos estudos de Gomes (2012), 

tornam-se uma reflexão relevante, à medida que contestam o entendimento de que os 

parlamentares teriam interesses legislativos que buscam, predominantemente, a satisfação de 

interesses de grupos, em oposição aos amplos interesses da sociedade. Conforme argumenta 

Martino (2010), a trajetória social, prévia, de um parlamentar pode influenciar na sua atuação 
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no interior do Legislativo, para que tenha interesse sobre determinada temática, a exemplo 

daqueles que dão destaque, em suas agendas políticas, a questões sociais. Esse argumento foi 

base para a formulação da nossa última hipótese: o Perfil social e econômico dos 

parlamentares autores de projetos de lei sobre trabalho infantil está associado com as 

atividades profissionais e políticas desenvolvidas, previamente, em relação a questões sociais. 

Essa hipótese foi refutada, pois o perfil do parlamentar não acompanha uma 

atividade prévia com questões sociais e sim com o apelo interno e externo na solução do 

problema. Considerando que em relação à maioria dos Projetos de Lei apresentados, das seis 

categorias profissionais que mais produziram sobre o tema, conforme o gráfico 6 a seguir, os 

Advogados foram os que mais lançaram propostas relacionadas à sua formação profissional, 

13 em matérias relacionadas a direitos e garantias e 3 em matérias de direito penal.  

As demais profissões, conforme o Gráfico 6, a seguir, produziram propostas 

relacionadas ao tema, contudo não estavam voltadas às respectivas áreas de interesse 

profissional dos parlamentares, a exemplo dos Professores que produziram somente 2 projetos 

em assuntos voltados à educação; enquanto os empresários produziram somente 1 projeto em 

temas sobre isenções e incentivos e 2 em projeto relacionado ao trabalho. 

 

Gráfico 6: Percentual de Projetos de autoria dos Parlamentares, segundo a profissão e as 

categorias dos projetos 
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Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados (2016). Elaboração da Autora. 

Em relação aos Deputados Federais que deram ênfase em seu currículo à trajetória 

realizada antes de assumirem o mandato parlamentar, como os que especificaram ter atuado 

em movimentos sindicais, onde as ações estão voltadas para atender demandas de uma 

determinada categoria, indicaram mais matérias relacionadas ao tema trabalho infantil em 

comparação aos parlamentares que atuaram diretamente com a questão ou ocuparam cargos 

públicos na área social, de acordo com os dados do Gráfico 7, a seguir 

 

Gráfico 7: Proposição dos Parlamentares, segundo a Categoria e a Área de Atuação 

 

Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados (2016). Elaboração da Autora 

 

Já os Deputados Federais que atuaram em duas ou mais áreas, antes de 

desempenharem o seu mandato parlamentar, especificamente os que exerceram a sua 

atividade profissional e um cargo público, a partir da sua qualificação acadêmica, propuseram 

mais projetos relacionados ao tema em relação aos que atuaram diretamente com crianças e 

adolescentes em condição de trabalho infantil (Gráfico 8). 
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Gráfico 8: Relação de Categorias de Proposição dos Parlamentares que Apresentaram 

em seu Currículo duas ou mais Áreas de Atuação 

 
Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados (2016). Elaboração da Autora. 

 

No que se refere à idade e tempo de mandato dos 46 Deputados analisados (Tabela 4) 

vê-se que a idade dos Deputados está entre 27 a 73 anos, com mandatos que variaram de 1 a 

mais de 5. Diante disso, observamos que Deputados na faixa etária de 40 a 55 anos, com 3 a 4 

mandatos foram os que mais produziram sobre a matéria trabalho infantil. Ou seja, Deputados 

que possuíam experiência na vida política e tempo suficiente para que pudessem acompanhar 

a tramitação de seus Projetos de Leis.  
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Tabela 4 – Perfil dos Deputados, autores dos projetos de lei sobre trabalho infantil, 

segundo o número de mandatos, faixa etária e grau de escolaridade do parlamentar 

Nº de 

Mandatos Faixa 

Etária 

Grau de Escolaridade 

Total 

Até 2 

mandatos 

Ens. 

fundamental 

Ens. 

médio 

Superior 

Incompleto 

Superior 

completo 

Pós-

Graduação 

incomp. 

Pós-

Graduação 

comp. 

27 a 39 

anos de 

idade 

    1 6   1 8 

40 a 55 

anos de 

idade 

  1 1 8     10 

56 a 73 

anos de 

idade 

1 1   3     5 

Subtotal 1 2 2 17 0 1 23 

3 a 4 

mandatos 

27 a 39 

anos de 

idade 

      1     1 

40 a 55 

anos de 

idade 

  1 2 7   3 13 

56 a 73 

anos de 

idade 

      4   1 5 

Subtotal 0 1 2 12 0 4 19 

5 ou mais 

mandatos 

27 a 39 

anos de 

idade 

            0 

40 a 55 

anos de 

idade 

      2     2 

56 a 73 

anos de 

idade 

      1 1   2 

Subtotal 0 0 0 3 1 0 4 

Total 1 3 4 32 1 5 46 

Fonte: Base de Dados da Câmara dos Deputados (2016). Elaboração da Autora. 

 

Em relação ao fator idade, mandato e grau de escolaridade, ainda de acordo com a 

tabela 4, observamos que Deputados na faixa etária de 40 a 55 anos, com até 2 mandatos, ou 

seja, no início de uma carreira política e com formação no ensino superior completo seguidos 

dos Deputados na faixa etária de 40 a 55 anos com 3 a 4 mandatos parlamentar e com ensino 

superior completo, foram os que mais produziram projetos sobre a referida temática.  

Além disso, cabe destacar que houve um declínio significativo no número de 

Deputados com Ensino Fundamental e Médio, em todas as faixas etárias analisadas e um 
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aumento na quantidade de Deputados com ensino superior completo, total de 32, 

principalmente entre os Deputados de 27 a 39 anos e 40 a 55 anos, com até 2 mandatos e entre 

Deputados de 40 a 55 anos de 3 a 4 mandatos.  

Alguns estudos revelaram que os parlamentares, antes de qualquer coisa, precisam 

garantir o voto dos eleitores. Para isso, devem optar por políticas que frutificam mais o 

resultado nas urnas: se as políticas destinadas a interesses locais específicos e/ou as 

direcionadas a desempenho nacional. Em relação a esse comportamento Lemos (2001) e 

Pereira e Rennó (2001) consideram que, embora ambas tenham influência no êxito eleitoral 

do parlamentar, são as que garantem benefícios locais as que mais têm repercussão na 

realização política do parlamentar. Talvez por isso, ainda estamos distante do que 

presumíamos ser: o impacto social e o apelo emocional, fatores capazes de influenciar na 

solução do problema, no que se refere à produção de matérias e a sua transformação em lei, a 

fim de promover à inserção social de crianças que estão em situação de trabalho no país e 

assim, erradicar com o trabalho infantil. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O tema trabalho infantil é um fenômeno antigo, que mereceu gradativamente a atenção 

e a cooperação do mundo internacional, quando passou a enxergá-lo como um problema 

social e político, passando desde então, a mobilizar diferentes atores políticos e pesquisadores, 

a fim de encontrar uma resposta à questão. O nosso estudo buscou analisar os fatores que 

influenciam o comportamento parlamentar em relação ao trabalho infantil, no Brasil, a partir 

da análise da produção legislativa sobre o tema, no período de 1995 a 2014. O estudo do tema 

leva em consideração o fato de o Brasil ter assinado as Convenções Internacionais 182 e 138 

da OIT, que tratam da erradicação das piores formas de trabalho infantil. 

O trabalho tem como base os dados disponíveis no site da Câmara dos Deputados, a 

partir dos quais procurou-se verificar: se o comportamento dos parlamentares em relação ao 

tema trabalho infantil depende de suas posições partidárias e ideológicas; se o comportamento 

dos parlamentares em relação ao tema é congruente com as preocupações estabelecidas nas 

Convenções Internacionais de combate ao trabalho infantil; se há relação entre o 

comportamento do autor do projeto de lei com segmentos dos movimentos sociais que 

demandam políticas de combate ao trabalho infantil. Esses foram os objetivos específicos do 

estudo. 

Para responder à pergunta de pesquisa e alcançar os objetivos propostos, a pesquisa 

partiu das seguintes hipóteses: 1) o comportamento dos parlamentares em relação ao tema é 

condicionado pela posição ideológica dos atores políticos, manifestada pelo partido político 

(esquerda, centro e direita), podendo ser um comportamento mais crítico, alinhado às diretivas 

das resoluções internacionais de combate ao trabalho infantil (partidos de centro e esquerda) 

ou um comportamento conservador, que se contrapõe a essas diretivas (partidos de direita); 2) 

o comportamento dos parlamentares em relação ao tema acompanha as diretrizes 

estabelecidas nas convenções internacionais de combate ao trabalho infantil; 3) o perfil social 

e econômico dos parlamentares autores de Projetos de Leis sobre trabalho infantil está 

associado com as atividades profissionais e políticas desenvolvidas, previamente, em relação 

a questões sociais dessa natureza. 

O estudo apontou que embora haja uma considerável produção de projetos de leis 

sobre o tema, estes não foram suficientes para cumprir o acordo de erradicação do trabalho 

infantil em 2016, em razão do pouco interesse do Executivo e do Legislativo sobre o tema. 

Viu-se que o tema fez parte da agenda governamental no período estudado, mas não ocupou 

lugar relevante nas agendas decisórias dos governos em análise. Do total de 72 proposições 
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que tramitaram no Congresso Nacional, no período, apenas três foram transformadas em 

normas jurídicas, sendo que o teor das referidas normas não responde ao problema, conforme 

as diretivas da OIT. Tal fato foi verificado a partir dos conteúdos das leis que foram 

aprovadas no período, como: as leis que Instituem normas para licitações e contratos da 

Administração Pública (1.889/96); o dia nacional de combate ao trabalho infantil (5.994/05) e 

a Criação de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS 

(3.428/08). 

Cabe ressaltar que, para além de compreendermos o comportamento dos 

parlamentares sobre o assunto e o resultado da atividade legislativa, coube-nos primeiramente 

entendermos a realidade interna do poder Legislativo, a partir da relação com o Executivo, 

pois ao contrário do que se imagina o Congresso Nacional, especificamente o Legislativo, não 

é um lugar onde os parlamentares estão livres do controle partidário e estão destinados a 

atender interesses e preferências pessoais e paroquiais. Da mesma forma que não basta 

dizermos que existe uma paralisia do Legislativo em relação à produção de leis, uma vez que 

os parlamentares dependem de uma variedade de recursos para aprovarem os seus projetos. 

Diante disso, observamos que se houvesse uma maior articulação entre as forças 

políticas, talvez obtivéssemos um maior prosseguimento dos projetos propostos. Mas, ao 

contrário do que analisou a partir do número de projetos de leis propostos é que estes apenas 

sinalizaram aos eleitores e grupos de interesses um possível comprometimento pela questão, 

não havendo necessariamente a preocupação em efetivar leis que contribuíssem na 

erradicação do trabalho infantil. 

Talvez, o comportamento do legislativo seja reflexo da grande controvérsia ainda 

existente na sociedade em relação ao tema, pois ainda existe uma parcela da sociedade que 

enxerga as atividades desenvolvidas por crianças e adolescentes, a partir de um caráter 

cultural relacionado a processos de socialização e aprendizado e de outro, aqueles que 

consideram este tipo de trabalho associado à exploração. Esse dilema talvez possa ser produto 

também da herança advinda com o fim da escravidão até o início da industrialização no 

Brasil, onde havia a legitimação, por parte do Estado, em relação ao trabalho infantil, a fim 

de, conforme Santos (2004), garantir a modernização capitalista.  

Os resultados da pesquisa refutaram a primeira hipótese, considerando que o 

comportamento dos parlamentares em relação ao tema mostrou-se independentemente de 

posições ideológicas. A segunda hipótese foi confirmada, pois os projetos de lei propostos 

pelos parlamentares têm concordância com as diretivas das convenções internacionais, ou 

seja, as matérias estavam em conformidade às normas e resoluções internacionais. A última 
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hipótese foi refutada, pois o perfil do parlamentar não mostra uma atuação profissional prévia 

em relação à questão. Em síntese, do estudo conclui-se que os marcos institucionais 

desenhados no campo das relações internacionais foram os fatores que influenciaram o 

comportamento parlamentar sobre o trabalho infantil, no período em estudo. Outra conclusão 

importante é que o tema trabalho infantil embora tenha feito parte da agenda governamental, 

em todo o período estudado, pouca relevância foi dada ao tema nas arenas decisórias, a 

despeito da pressão de organizações multilaterais, internacionais, bem como da pressão dos 

grupos de interesse nacionais, especificamente os representantes da rede de proteção à 

infância, que advogam em defesa da erradicação do trabalho infantil. 

Com isso, podemos concluir que para avançar na obtenção de resultados positivos 

sobre o tema torna-se necessário, primeiramente, haver uma mudança de mentalidade da 

sociedade em relação à questão, pois pelo que vimos no decorrer deste estudo este é um 

assunto que ainda gera conflitos nas arenas políticas decisórias, em decorrência da própria 

heterogeneidade de sua composição (social, político e cultural), que acabou refletindo direta 

e/ou indiretamente no teor das propostas apresentadas pelos parlamentares.   

De acordo com os dados oficiais, publicados no dia 12 de junho de 2017
37

:  

 

Em todo o Brasil, a mão de obra de crianças e adolescentes ainda é 

explorada de forma indiscriminada. Seja nos semáforos, nos lixões, em 

feiras, restaurantes, no campo, em indústrias ou dentro de casa, os direitos à 

infância e à educação são negados para quase três milhões de crianças e 

adolescentes no país, de acordo com pesquisa do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). Desde 2013, o país vem registrando aumento 

dos casos de trabalho infantil entre crianças de 5 a 9 anos. Em 2015, ano da 

última pesquisa do IBGE, quase 80 mil crianças nessa faixa etária estavam 

trabalhando e, nas próximas pesquisas, quando elas estiverem mais velhas, 

podem promover o aumento do número de adolescentes que trabalham. 

Cerca de 60% delas vivem na área rural das regiões Norte e Nordeste. 

Representantes da rede de proteção à infância afirmam que o dado é 

preocupante. Para o Fórum Nacional, outro ponto que deve ser lembrado é o 

não cumprimento pelo Brasil da meta firmada junto à Organização 

Internacional do Trabalho de eliminar todas as piores formas de trabalho 

infantil até 2016. 

 

Logo, o nosso estudo buscou realizar junto à sociedade uma accountability da 

produção legislativa sobre o trabalho infantil na Câmara dos Deputados, diante de um 

compromisso firmado pelo Brasil junto à comunidade internacional em erradicar o trabalho 

infantil. Demonstrou os progressos obtidos com a iniciativa de produção legislativa e o que 

                                                             
37 Informações disponíveis em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2017-06/brasil-
registra-aumento-de-casos-de-trabalho-infantil-entre. Acesso em: 12 jun. 2017. 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2017-06/brasil-registra-aumento-de-casos-de-trabalho-infantil-entre
http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2017-06/brasil-registra-aumento-de-casos-de-trabalho-infantil-entre
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ainda precisa avançar para que, efetivamente, seja solucionado o problema no âmbito da 

sociedade brasileira, que ainda persiste. Ficando como proposta para trabalhos futuros a 

verificação dos PLS que foram transformados em lei, a fim de observar se estes foram 

aprovados da mesma forma que foram propostos. Bem como pesquisar o motivo da rejeição e 

arquivamento da matéria, acompanhando esses projetos no Senado e nas comissões, com o 

objetivo de verificar a relevância da questão para o Congresso Nacional na erradicação do 

trabalho infantil no país. 
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